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em vista que foi adquirido por empresa 
nacional com participação majoritária de 
empresa estrangeira portuguesa. 6. A 
convalidação de negócio jurídico privado 
nulo de pleno direito. Doutrina o Art. 15 da 
Lei nº 5.709/71. 7. A instauração de 
inquérito policial para apurar ocorrência ou 
não de delito previsto no artigo 1º, inciso 
III, da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 





Há poucos dias, por solicitação de partes interessadas, 
proferimos parecer em um caso de aquisição de terras rurais para 
exploração agrícola por estrangeiro português que, por apresentar 
aspectos peculiares que merecem ser debatidos pelo ambiente acadêmico 
jurídico, transformamos no presente estudo que, com muita honra, 
elaboramos em homenagem ao Ministro Cesar Asfor Rocha, atualmente 
exercendo as funções do cargo de Presidente do Superior Tribunal de 
Justiça, onde desenvolve magnífico trabalho em benefício da entrega da 
prestação jurisdicional com celeridade, haja vista a implantação, sob a sua 
direção, da informatização dos processos no âmbito do referido tribunal. 
Os fatos acontecidos são os que, em síntese, passamos a 
registrar. 
Um estrangeiro, pessoa física, por intermédio de procurador, 
celebrou contrato de promessa de compra e venda de um imóvel rural 
situado no Brasil, por um determinado valor que foi pago em três 






prestações: uma a vista e as duas outras mediante depósito do 
quantitativo correspondente em moeda estrangeira depositada em Bancos 
sediados na Itália e nos Estados Unidos, tudo em cumprimento a 
promessa de compra e venda lavrada. 
No mesmo momento da celebração do contrato de promessa 
de compra e venda, nos termos acima registrados, o procurador do 
estrangeiro celebra com a parte vendedora um outro contrato de 
promessa de compra e venda, sem revogar o primeiro, fazendo constar 
que o preço da transação foi de valor muito menor e que foi liquidado em 
dinheiro, no ato da assinatura do mencionado negócio jurídico. 
Com base nesse último documento, foi lavrada a escritura 
definitiva de compra e venda e registrado o imóvel não em nome do 
comprador estrangeiro pessoa física, porém, em nome de uma pessoa 
jurídica nacional da qual uma empresa controlada por aquele era sócia 
majoritária, constando o preço muito menor registrado na segunda 
promessa de compra e venda e sem comprovante de que havia 
autorização das autoridades administrativas brasileiras para a referida 
transação, haja vista que o imóvel foi adquirido para desenvolvimento de 
atividades agrícolas e pecuárias. 
Tendo em vista tais fatos, desenvolvemos os fundamentos 
jurídicos a seguir alinhados e que vão acrescidos de comentários que não 
constam no referido parecer. 
 
2. CONDIÇÃO JURÍDICA DO PORTUGUÊS NO BRASIL 
 
Visamos, neste espaço, demonstrar o tratamento diferenciado 
que o nosso ordenamento jurídico concede aos portugueses, 
considerando-se a regulamentação imposta para os demais estrangeiros. 






A nossa intenção é avaliar os vínculos político-jurídicos que se 
estabelecem entre o indivíduo nascido em Portugal e o Estado brasileiro. 
Escolhemos linha de pesquisa apoiada em método que permite 
uma visão multidimensional do assunto, empregando as regras impostas 
pela teoria pós-positivista do direito, a fim de que não sejamos tentados a 
firmar conclusões parciais sobre a abordagem feita. É nossa intenção 
desenvolver razões que se afirmem por características empíricas e ao 
mesmo tempo analíticas, normativas e jurisprudenciais. Para alcançar o 
objetivo planejado, somos conduzidos a desenvolver uma compreensão 
mais larga possível da dogmática jurídica, fazendo distinções conceituais 
para que sejam encontradas respostas às indagações que fazemos, tendo 
como base maior a Constituição Federal de 1988. 
Os nacionais portugueses gozam de condições especiais em 
nosso Direito Positivo, a partir da Constituição Federal de 1988. 
Os estrangeiros em geral, incluindo-se, logicamente os 
portugueses, estão submetidos, nos seus relacionamentos políticos, 
sociais, jurídicos, financeiros e econômicos com o Brasil, a vários diplomas 
internacionais, a saber: 
a) Declaração Universal dos Direitos do Homem. Esta 
Convenção Internacional dispõe em seu art. 2º que os direitos por ela 
enunciados são aplicados a todas as pessoas, sem distinção quanto à 
origem nacional. 
b) O Código de Bustamonte, resultado da Convenção 
Internacional assinada em Havana, no dia 20.02.1928, promulgado pelo 
Brasil consoante o DECRETO N. 18.871 – DE 13 DE AGOSTO DE 1929, 
determina, em seu art. 1º que: 
Os estrangeiros que pertençam a qualquer dos Estados 
contratantes gozam, no território dos demais, dos mesmos 
direitos civis que se concedam aos nacionais, advertindo, 
porém, que "Cada Estado contratante pode, por motivo de 






ordem pública, recusar ou sujeitar a condições especiais o 
exercício de determinados direitos civis aos nacionais dos 
outros, e qualquer desses Estados pode, em casos idênticos, 
recusar ou sujeitar a condições especiais o mesmo exercício 
aos nacionais do primeiro". A seguir, no art. 2º, impõe que 
"Os estrangeiros que pertençam a qualquer dos Estados 
contratantes gozarão também, no território dos demais de 
garantias individuais idênticas às dos nacionais, salvo as 
restrições que em cada um estabeleçam a Constituição e as 
leis". Em sequência, na segunda parte do referido artigo, 
determina que "As garantias individuais idênticas não se 
estendem ao desempenho de funções públicas, ao direito de 
sufrágio e a outros direitos políticos, salvo disposição 
especial da legislação interna". Por fim, no seu art. 5º, 
estabelece as seguintes condições para a aplicação dos 
artigos 1° e 2º: "Art. 3º Para o exercício dos direitos civis e 
para o gozo das garantias individuais idênticas, as leis e 
regras vigentes em cada Estado contratante consideram-se 
divididas nas três categorias seguintes: I. As que se aplicam 
as pessoas em virtude do seu domicílio ou da sua 
nacionalidade e as seguem, ainda que se mudem para outro 
país, – denominadas pessoas ou de ordem publica interna; I. 
As que obrigam por igual a todos os que residem no 
território, sejam ou não nacionais, – denominadas 
territoriais, locais ou de ordem publica internacional; III. As 
que se aplicam somente mediante a expressão, a 
interpretação ou a presunção da vontade das partes ou de 
alguma delas, – denominadas voluntárias, supletoriais ou de 
ordem privada", complementando com o art. 5º a definir que 
constitui dever de todos os Estados "concederem aos 
estrangeiros domiciliados ou de passagem em seu território 
todas as garantias individuais que concedem a seus próprios 
nacionais e o gozo dos direitos civis essenciais. 
c) Pacto Internacional de Direitos Econômicos Sociais e 
Culturais, Nova Iorque, 19.12.1996, adotado pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas pela Resolução n. 2200-A (XXI), de 16 de dezembro de 
1966, tendo entrado em vigor em 03 de janeiro de 1976, que dispõe em 
seus arts. 1º, 2º, 3º e 4º as seguintes regras sobre os direitos de 
estrangeiros: 
Artigo 1º – 1. Todos os povos têm o direito à 
autodeterminação. Em virtude deste direito estabelecem 
livremente a sua condição política e, desse modo, 
providenciam o seu desenvolvimento econômico, social e 
cultural. 2. Para atingirem os seus rins, todos os povos 
podem dispor livremente das suas riquezas e recursos 
naturais, sem prejuízo das obrigações que derivam da 






cooperação econômica internacional baseada no principio de 
benefício recíproco, assim como do direito internacional. Em 
caso algum se poderá privar um povo dos seus próprios 
meios de subsistência. 3. Os Estados-Signatários no 
presente Pacto, incluindo os que têm a responsabilidade de 
administrar territórios não autônomos e territórios em 
fideicomisso, promoverão o exercício do direito à 
autodeterminação e respeitarão este direito em 
conformidade com as disposições da Carta das Nações 
Unidas. Artigo 2º – 1. Cada um dos Estados-Signatários no 
presente Pacto compromete-se a adotar medidas, seja 
isoladamente, seja através da assistência e cooperação 
internacionais, especialmente econômicas e técnicas, até ao 
máximo dos recursos de que disponha, por todos os meios 
adequados, inclusive e em particular a adoção de medidas 
legislativas, para atingir progressivamente a plena 
efetividade dos direitos aqui reconhecidos. 2. Os Estados-
Signatários no presente Pacto comprometem-se a garantir o 
exercício dos direitos que nele se enunciam, sem qualquer 
discriminação, por motivos de raça, cor, sexo, língua, 
religião, opinião política ou de outra índole, origem nacional 
ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra 
condição social. 3. Os países em vias de desenvolvimento, 
tendo devidamente em conta os direitos humanos e a sua 
economia social, poderão determinar em que medida 
garantirão os direitos econômicos reconhecidos no presente 
Pacto a pessoas que não sejam seus nacionais. Artigo 3º – 
Os Estados-Signatários no presente Pacto comprometem-se 
a assegurar que homens e mulheres, de igual modo, gozem 
de todos os direitos econômicos, sociais e culturais 
enunciados no presente Pacto. Artigo 4º – Os Estados-
Signatários no presente Pacto reconhecem que, no exercício 
dos direitos garantidos pelo presente Pacto poderá um 
Estado limitar tais direitos unicamente nos termos da lei, 
apenas na medida em que sejam compatíveis com a 
natureza desses direitos e com o objetivo exclusivo de 
promover o bem-estar geral numa sociedade democrática. 
d) Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, Nova 
Iorque, 19.12.1966, Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, 
aprovado pela Resolução 2.200 A(XXI) da Assembleia Geral das Nações 
Unidas em 16 de Dezembro de 1966, dispõe em seus arts. 2º e 26 que: 
Artigo 2º – 1 – Cada um dos Estados-Signatários no 
presente Pacto compromete-se a respeitar e a garantir a 
todos os indivíduos que se encontrem no seu território e 
estejam sujeitos à sua jurisdição, os direitos reconhecidos no 
presente Pacto, sem distinção alguma de raça, cor, sexo, 
língua, religião, opinião política ou de outra índole, origem 






nacional ou social, posição econômica, nascimento ou 
qualquer outra condição social. 2 – Cada Estado-Signatário 
compromete-se a adotar, de acordo com os seus 
procedimentos constitucionais e as disposições do presente 
Pacto, as medidas oportunas para implementar as 
disposições legislativas ou de outro gênero que sejam 
necessárias para tornar efetivos os direitos reconhecidos no 
presente Pacto e que não estejam ainda garantidos por 
disposições legislativas ou de outro gênero. 3 – Cada um dos 
Estados-Signatários no presente Pacto compromete-se a 
garantir que: a) Toda a pessoa cujos direitos ou liberdades 
reconhecidos no presente Pacto tenham sido violados terá 
meios efetivos de recurso, mesmo que essa violação tenha 
sido cometida por pessoas que atuavam no exercício das 
suas funções oficiais; b) A autoridade competente, judicial, 
administrativa ou legislativa, ou qualquer outra autoridade 
competente prevista pelo sistema legal do Estado, decidirá 
sobre os direitos de toda a pessoa que interponha esse 
recurso e analisará as possibilidades de recurso judicial; c) 
As autoridades competentes darão seguimento a todo o 
recurso que tenha sido reconhecido como justificado". 
“Artigo 26. – Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm 
direito, sem discriminação, a igual proteção da lei. A este 
respeito, a lei proibirá toda a discriminação e garantirá a 
todas as pessoas proteção igual e efetiva contra qualquer 
discriminação por motivos de raça, cor, sexo, língua, 
religião, opiniões políticas ou outras, origem nacional ou 
social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra 
condição social.” 
e) Convenção Americana sobre Direitos Humanos, de São José 
da Costa Rica, de 22.11.1969, que, em seus arts. 1º e 26, disciplina: 
Artigo 1º – Obrigação de respeitar os direitos – 1. Os 
Estados-partes nesta Convenção comprometem-se a 
respeitar os direitos e liberdades nela reconhecidos e a 
garantir seu livre e pleno exercício a toda pessoa que esteja 
sujeita à sua jurisdição, sem discriminação alguma, por 
motivo de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas 
ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, 
posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição 
social. 2. Para efeitos desta Convenção, pessoa é todo ser 
humano" . "Capítulo III – DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS 
E CULTURAIS – Artigo 26 – Desenvolvimento progressivo – 
Os Estados-partes comprometem-se a adotar as 
providências, tanto no âmbito interno, como mediante 
cooperação internacional, especialmente econômica e 
técnica, a fim de conseguir progressivamente a plena 
efetividade dos direitos que decorrem das normas 
econômicas, sociais e sobre educação, ciência e cultura, 






constantes da Carta da Organização dos Estados 
Americanos, reformada pelo Protocolo de Buenos Aires, na 
medida dos recursos disponíveis, por via legislativa ou por 
outros meios apropriados. 
Os Tratados e Convenções Internacionais revelados estão em 
harmonia com o que dispõe o art. 5º da CF: 
Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e a propriedade, nos 
termos seguintes. 
O que acabamos de expor tem por finalidade demonstrar que 
há um encontro de vontades manifestadas pelas Nações no sentido de ser 
garantido ao estrangeiro, especialmente, nas relações financeiras e 
econômicas, uma proteção do mesmo nível da que é assegurada aos 
nacionais. As restrições, quando postas, devem ser expressas nas 
Constituições de cada país e na legislação ordinária quando, para tanto, 
existir autorização. A consequência do que estamos afirmando leva-nos a 
adotar o posicionamento de que não podemos interpretar restritivamente 
as disposições legais voltadas para disciplinar as atividades econômicas 
dos estrangeiros no Brasil. 
Os portugueses, quando praticam negócios jurídicos 
econômicos no Brasil, estão subordinados às regras internacionais acima 
mencionadas, embora gozem de determinados privilégios, começando 
pelos previstos na Constituição Federal de 1988, conforme alteração 
introduzida pela emenda revisional n. 3 de 1994, no § 1º do art. 12, in 
verbis: "aos portugueses com residência permanente no País, se houver 
reciprocidade em favor de brasileiros, serão atribuídos os direitos 
inerentes ao brasileiro, salvo os casos previstos nesta Constituição". Em 
consequência, os portugueses, bastando apenas residir no Brasil, gozam 
dos mesmos direitos e garantias atribuídos aos brasileiros naturalizados. É 
bem verdade que esse tratamento não é de natureza absoluta, pois os 
brasileiros naturalizados, para que possam usufruir dos direitos que lhe 






são assegurados, deverão ter residência permanente e existir o direito de 
reciprocidade, isto é, a concessão aos brasileiros residentes em Portugal, 
dos mesmos direitos que os portugueses residentes no Brasil recebem por 
força de lei. 
Relevante anotar que o estrangeiro, no Brasil, recebe 
regulação, em nível infraconstitucional, do Estatuto do Estrangeiro, Lei n. 
6.815/80, com as alterações da Lei 6.984/81. 
Concentrando o nosso estudo nas relações de direito privado, 
tendo em vista o alcance do presente parecer, destacamos que, em tese, 
não há distinção entre nacionais e estrangeiros para o gozo dos direitos 
privados, conforme previsão do art. 1º do CC de 2002: "Art. 1º Toda 
pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil". 
Ocorre que o estrangeiro, neste rol incluído o nacional 
português, na área do exercício dos direitos privados, sofre algumas 
restrições quando do exercício do direito de propriedade. O art. 190 da CF 
de 1988 determina que a lei regule e limite a aquisição e o arrendamento 
de propriedade rural por pessoa física ou jurídica estrangeira e estabeleça 
os casos em que tais negócios dependam de autorização do Congresso 
Nacional (art. 190); os estrangeiros não podem ser proprietários de 
empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nem 
responsáveis por sua administração e orientação intelectual (art. 222); o 
art. 176, § 1º, afirma que é vedado autorizar ou conceder a estrangeiros, 
mesmo residentes, a pesquisa e a lavra de recursos minerais ou o 
aproveitamento de potencial de energia hidráulica. 
Lembramos, ainda, que, quanto ao exercício dos direitos 
econômicos e sociais pelos estrangeiros, deverão ser observadas as 
mensagens do art. 7º da CF que preceitua que os direitos dos 
trabalhadores são extensivos a todos, urbanos e rurais, sem restrições. 
 






O relacionamento entre brasileiros e portugueses está, 
também, submetido a Convenção sobre Igualdade de Direitos e Deveres 
entre Brasileiros e Portugueses – o denominado Estatuto das Igualdades, 
firmado pelo Brasil e por Portugal, em 07 de setembro de 1971, 
incorporado ao nosso ordenamento jurídico pelo Decreto n. 70.391, de 12 
de abril de 1972, tendo entrado em vigor no dia 22 de abril de 1972. 
Os benefícios elencados no Estatuto das Igualdades devem, 
contudo, ser pleiteados pelos portugueses ao Ministério da Justiça, órgão 
integrante do Poder Executivo brasileiro, com a comprovação de que 
gozam de plena capacidade civil de acordo com as leis portuguesas, que 
residem de modo permanente no território brasileiro, por no mínimo 5 
anos, e que gozam da nacionalidade portuguesa. Não se aplicam 
automaticamente a todos os indivíduos que nele se enquadrem, pelo 
contrário, dependem de requisição à autoridade. 
Para melhor compreensão sobre a condição jurídica especial 
dos portugueses no Brasil, anexamos ao presente parecer excelente 
trecho de artigo da autoria de Darlan Airton Dias, intitulado CONDIÇÃO 
JURÍDICA DO PORTUGUÊS NO BRASIL, publicado via internet2 (doc. de n. 
1), acessado em 10 de maio de 2009, bem como cópia integral da 
Convenção sobre Igualdade de Direitos e Deveres entre Brasileiros e 
Portugueses (doc. de n.2). 
As considerações que acabamos de fazer são as que 
entendemos necessárias para a compreensão das regras jurídicas 
aplicáveis aos portugueses quando praticam negócios jurídicos 
econômicos no Brasil. Passamos, a seguir, a examinar a situação concreta 
que estamos a estudar. 
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3. ANÁLISE DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS CELEBRADOS PELOS 
PROCURADORES DO ESTRANGEIRO 
 
Assentamos, inicialmente, com o destaque necessário, que o 
estrangeiro português, no caso destacado, não celebrou pessoalmente os 
negócios jurídicos celebrados e que estão sendo objeto do presente 
estudo. Todos eles foram contratados e consumados por via dos 
procuradores do estrangeiro português. Este limitou-se, apenas, a liberar, 
conforme as cláusulas contratuais, a importância total ajustada para a 
quitação das obrigações que os seus procuradores, em seu nome, 
assumiram. 
 
4. AS RESPONSABILIDADES DO MANDATÁRIO POR ATOS QUE 
EXCEDEM OS LIMITES DO MANDATO. A REGULAMENTAÇÃO DO 
ASSUNTO 
 
As relações jurídicas que envolvem o contrato de mandado são 
desenvolvidas, em nosso ordenamento jurídico, com base em quatro 
princípios: a) o da confiança; b) o da lealdade; c) o da probidade; d) o da 
boa-fé. 
O Código Civil de 2002 estabelece, em seus artigos 653 a 691, 
a disciplina especifica para o contrato de mandato, dividindo-a em quatro 
seções, a saber: a) disposições gerais; b) obrigações do mandatário; c) 
obrigações do mandante; d) extinção do mandato. 
No campo destinado a fixação das disposições gerais, 
destacamos, no que interessa às relações jurídica em exame, as 
determinações dos artigos seguintes: 






Art. 661. O mandato em termos gerais só confere poderes 
de administração. 
§ 1º Para alienar, hipotecar, transigir, ou praticar outros 
quaisquer atos que exorbitem da administração ordinária, 
depende a procuração de poderes especiais e expressos. 
§ 2º O poder de transigir não importa o de firmar 
compromisso. 
Art. 662. Os atos praticados por quem não tenha mandato, 
ou o tenha sem poderes suficientes, são ineficazes em 
relação àquele em cujo nome foram praticados, salvo se 
este os ratificar. 
Parágrafo único. A ratificação há de ser expressa, ou resultar 
de ato inequívoco, e retroagirá à data do ato. 
Art. 663. Sempre que o mandatário estipular negócios 
expressamente em nome do mandante, será este o único 
responsável; ficará, porém, o mandatário pessoalmente 
obrigado, se agir no seu próprio nome, ainda que o negócio 
seja de conta do mandante. E o que determina o art. 661 e 
seus parágrafos do Código Civil de 2002, conforme acima 
anotado. 
Observamos, desde logo, que o mandato outorgado pelo 
estrangeiro português ao seu procurador não lhe atribuía poderes além da 
cláusula "ad negotia", isto é, não podia o mandatário alienar, hipotecar, 
transigir ou praticar quaisquer outros atos que exorbitassem da 
administração ordinária. Qualquer ato que excedesse os limites da 
cláusula "ad negotia" dependiam de procuração com poderes especiais e 
expressos. 
Está assentado nos anais doutrinários e jurisprudenciais que a 
cláusula "ad negotia" significa mandato concedido para a tomada de atos 
na esfera extrajudicial e limitados à vontade do mandante. 
No caso analisado, o outorgante autorizou, apenas, o direito 
de praticar os atos da cláusula "ad negotia", com a autorização de firmar o 
contrato de promessa de compra e venda nos termos em que foi ajustado 






com o vendedor, passando-se a escritura definitiva, após a liquidação das 
obrigações financeiras acordadas, pelo preço real do negócio celebrado. 
Indiscutivelmente, o segundo contrato celebrado pelo, 
procurador com o vendedor dos bens, não existe, não tem validade, não 
tem eficácia e efetividade para o mundo jurídico. É um ato ineficaz, 
conforme determina expressamente o art. 662 do Código Civil de 2002 
(Art. 662. Os atos praticados por quem não tenha mandato, ou o tenha 
sem poderes suficientes, são ineficazes em relação àquele em cujo nome 
foram praticados, salvo se este os ratificar. Parágrafo único. A ratificação 
há de ser expressa, ou resultar de ato inequívoco, e retroagirá à data do 
ato), por não ter sido expressamente ratificado pelo mandante. O 
mandatário extrapolou os limites dos poderes que lhe foram concedidos 
pelo outorgante da procuração. Este em nenhum momento autorizou que 
fosse celebrado um contrato paralelo de promessa de compra e venda 
com a fixação de preço menor, quando, na verdade, o negócio jurídico foi 
realmente firmado pelo valor inicialmente ajustado. Além do mais não há 
qualquer situação jurídica a justificar a firmação do segundo contrato de 
promessa de compra e venda, com a conivência do vendedor, por preço 
inferior ao realmente ajustado. Tal avença foi fraudulenta. 
O contrato de mandato, da mesma forma que todos as outras 
contratos previstos pelo Código Civil de 2002, deve obedecer aos 
princípios da boa-fé objetiva, da probidade, da autonomia privada e da 
justiça contratual. A inobservância desses princípios vicia o negócio 
jurídico celebrado, determinando a sua inexistência por ter sido praticado 
fora dos limites da sinceridade, da lisura e da ética. 
O estrangeiro português não autorizou ao seu mandatário 
portador de cláusula "ad negotia" que celebrasse o contrato paralelo aqui 
identificado. O mandatário, ao agir sem autorização do mandante, 
descumpriu o princípio da boa-fé objetiva, traiu a confiança recebida do 
outorgante da procuração, que valoriza o caráter ético do contrato, com a 






agravante de ter recebido concordância da parte promitente vendedora. 
Está, realmente, caracterizada e consumada uma fraude grave cometida, 
exclusivamente, pelo mandatário e pelo promitente vendedor do imóvel, 
sem nenhuma participação do mandante, haja vista que este não ratificou 
a referida transação ilícita. Tanto não ratificou que pediu a retificação da 
escritura para nela fazer constar o real preço do imóvel. No caso, a boa-fé 
objetiva está fundada na honestidade, na retidão, na lealdade e, 
principalmente, na consideração de que todos os membros da sociedade 
são juridicamente tutelados, antes mesmo de serem partes nos contratos. 
A doutrina, pela voz autorizada da Profª Maria Helena Diniz (in 
"Curso de Direito Civil – Teoria das Obrigações Contratuais e 
Extracontratuais", 7ª edição, 3º vol., pág. 247) expõe de forma muito 
esclarecedora: 
Realmente, o mandatário, como representante do mandante, 
fala e age em seu nome e por conta deste. Logo, é o 
mandante quem contrai as obrigações e adquire os direitos 
como se tivesse tomado parte pessoalmente no negócio 
jurídico. (destacou-se) 
Em página seguinte, conclui a referida civilista: 
O mandatário é representante convencional, em que o 
representante recebe poderes para agir em nome do 
representado. Consequentemente, os atos do representante, 
mesmo contrariando as instruções recebidas (RT, 499:252), 
só vincularão o representado se praticados em seu nome 
dentro dos limites do instrumento, isto é, conforme os 
poderes constantes da procuração (RT, 495:232)" (O 
original não vem com destaques). 
Configurado o panorama suso descrito, firmamos conclusão de 
que o mandatário e o promissário vendedor do imóvel, únicas pessoas que 
firmaram o contrato paralelo de promessa de compra e venda, são os 
únicos responsáveis pelos danos que tal ato praticaram ao fisco e a 
terceiros. É o que determina o art. 663 do Código Civil, em sua parte 
final: "Sempre que o mandatário estipular negócios expressamente em 
nome do mandante, será este o único responsável; ficará, porém, o 






mandatário pessoalmente obrigado, se agir no seu próprio nome, ainda 
que o negócio seja de conta do mandante". (O destaque é nosso). 
Não afastamos, também, a certeza de que a celebração do 
contrato paralelo entre o mandatário do português, sem este conceder 
para tanto autorização, e o promitente vendedor, caracteriza crime penal 
inserido na capitulação denominada de falsidade ideológica de documento 
particular. Eis a redação do art. 299 do Código Penal: 
Falsidade ideológica. Art. 299 – Omitir, em documento 
público ou particular, declaração que dele devia constar, ou 
nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da 
que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar 
obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente 
relevante: Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa, se 
o documento é público, e reclusão de um a três anos, e 
multa, se o documento é particular. 
Os agentes já mencionados inseriram no documento particular 
comentado (o contrato paralelo de promessa de compra e venda) 
declaração diversa da que devia ser escrita com o fim de prejudicar 
direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente 
relevante, no caso o verdadeiro preço do imóvel. A ação foi dolosa e com 
fim específico. 
Por tudo quanto exposto, firmamos entendimento que o 
referido contrato paralelo de promessa de compra e venda, no âmbito 
civil, inexiste, é inválido, é ineficaz. 
 
5. A DISCIPLINA LEGAL APLICADA AOS INVESTIDORES 
ESTRANGEIROS NO BRASIL. A REGULAMENTAÇÃO DO 
ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO PARA AQUISIÇÃO POR 
ESTRANGEIROS DE IMÓVEIS URBANOS E RURAIS. A 
CONVALIDAÇÃO DA EXISTÊNCIA, DA VALIDADE, DA EFICÁCIA E 
DA EFETIVIDADE DA COMPRA E VENDA DO IMÓVEL RURAL 
IDENTIFICADO NO CASO EM ANÁLISE, TENDO EM VISTA QUE FOI 
ADQUIRIDO POR EMPRESA NACIONAL COM PARTICIPAÇÃO 
MAJORITÁRIA DE EMPRESA ESTRANGEIRA PORTUGUESA 







O Brasil adota política de incentivar os investimentos 
estrangeiros no Brasil. Estabelece, contudo, regras constitucionais e 
infraconstitucionais que visam disciplinar a atuação de pessoas físicas ou 
jurídicas não nacionais no processo econômico do país. 
A Constituição Federal de 1988 está dotada de comandos 
imperativos regulando os investimentos de pessoas físicas e jurídicas 
estrangeiras no Brasil, a saber: 
a) De acordo com o art. 172 a "lei disciplinará, com base no 
interesse nacional, os investimentos de capital estrangeiro, incentivará os 
reinvestimentos e regulará a remessa de lucros". 
b) O art. 192, conforme redação dada pela Emenda 
Constitucional n. 40, de 2002, impõe que "o sistema financeiro nacional, 
estruturado de forma a promover o desenvolvimento equilibrado do País e 
a servir aos interesses da coletividade, em todas as partes que o 
compõem, abrangendo as cooperativas de crédito, será regulado por leis 
complementares que disporão, inclusive, sobre a participação do capital 
estrangeiro nas instituições que o integram". 
c) O art. 199, embora afirme que "a assistência à saúde é livre 
à iniciativa privada", impõe, contudo, em seu § 3º que "é vedada a 
participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros na 
assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em lei". 
d) No referente à aquisição de propriedade de empresa 
jornalística e de radiodifusão sonora e de sons e imagens, o art. 222 
estabelece que ela seja privativa de brasileiros natos ou naturalizados há 
mais de dez anos, ou de pessoas jurídicas constituídas sob as leis 
brasileiras e que tenham sede no País, conforme redação dada pela EC n. 
36, de 2002, sendo que, no seu parágrafo 4º impõe que a lei disciplinará 






a participação de capital estrangeiro nas empresas de que trata o § 1º, 
redação dada pela EC n. 36, de 2002. O referido § 1º regula que "Em 
qualquer caso, pelo menos setenta por cento do capital total e do capital 
votante das empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens deverá pertencer, direta ou indiretamente, a brasileiros natos ou 
naturalizados há mais de dez anos, que exercerão obrigatoriamente a 
gestão das atividades e estabelecerão o conteúdo da programação". 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 36, de 2002). 
e) A aquisição ou o arrendamento de propriedade rural por 
pessoa física ou jurídica estrangeira só pode ser feita pela forma regulada 
em lei, conforme a redação do Art. 190: "A lei regulará e limitará a 
aquisição ou o arrendamento de propriedade rural por pessoa física ou 
jurídica estrangeira e estabelecerá os casos que dependerão de 
autorização do Congresso Nacional". 
A doutrina reconhece que é complexo o quadro jurídico 
regulador do investimento estrangeiro no Brasil. O Ministério das Relações 
Exteriores e o Centro de Estados das Sociedades de Advogados (CESA), 
conscientes da necessidade de facilitar a compreensão da legislação a ser 
seguida, no Brasil, pelo investidor estrangeiro, elaborou e fez publicar, em 
2006, o "GUIA LEGAL PARA O INVESTIDOR ESTRANGEIRO NO BRASIL", 
que pode ser conhecido via acesso Internet, no site do mencionado órgão 
do Governo Federal. 
Ressaltamos, por ser o aspecto que está a nos interessar no 
momento, as instruções constantes no referido Guia de Investidor 
Estrangeiro no Brasil no relativo aos procedimentos a serem adotados 
para a aquisição de imóveis urbanos e rurais por pessoas físicas ou 
jurídicas estrangeiras. 
As instruções a respeito que estão registradas no Guia 
mencionado são as seguintes: 






12. Aquisição de Bens Imóveis no Brasil 
12.1. Introdução 
................................................................... ............... 
Pessoas físicas ou jurídicas estrangeiras podem adquirir 
propriedades imóveis da mesma forma que as nacionais. No 
entanto, e importante ressaltar que, de acordo com a 
Instrução Normativa nº 200 da Secretaria da Receita 
Federal, pessoas tísicas ou jurídicas não-residentes deverão 
– previamente a aquisição de quaisquer propriedades 
imóveis localizadas no território nacional -, estar 
devidamente inscritas no Cadastro de Pessoas de Físicas ou 
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. Além disso, 
outras restrições deverão ser observadas, uma vez que os 
imóveis sujeitos da negociação não podem estar localizados 
na faixa costeira, em áreas fronteiriças ou em áreas 
designadas como sendo de segurança nacional. 
Áreas rurais podem ser adquiridas, desde que observadas 
certas restrições, que são tratadas no item 12.3.3., a seguir. 
Pessoas físicas ou jurídicas estrangeiras também podem 
adquirir direitos reais relativos a imóveis. 
................................................................................... 
12.3.2. Considerações e Requisitos Gerais para a Aquisição 
de Bem Imóvel A aquisição por ato inter vivos de um bem 
imóvel no Brasil é acordada entre o vendedor e o comprador 
mediante um contrato de compra e venda. Se a propriedade 
é adquirida por um único comprador, ou seja, sem a 
constituição de condomínio, este tem então o direito de 
propriedade absoluto sobre o bem. No caso de aquisição por 
mais de um comprador, com a constituição de condomínio, 
cada condômino tem o direito de exercer rodos os direitos 
de propriedade, desde que compatíveis com a indivisibilidade 
da coisa (por exemplo, um dos condôminos não pode alienar 
o bem sem a anuência dos demais, devendo ser distribuído 
entre todos eles o preço da venda do imóvel). 
A Lei nº 4.591/64 regulava o condomínio de apartamentos 
e/ou salas para escritórios, onde em único terreno são 
construídos vários apartamentos e/ou salas, constituindo 
cada um uma unidade autônoma e uma fração do terreno, 
inaplicável nesse caso a indivisibilidade anteriormente 
mencionada. O CCB alterou profundamente a Lei nº 
4.591/64, mantendo, no entanto, o mesmo conceito. Dentre 
as inovações, destaca-se a nova disciplina de aplicação de 






multas aos condôminos que deixam de cumprir os deveres 
inerentes à sua condição (contribuir para despesas comuns, 
não realizar obras que comprometam a segurança da 
edificação, não utilizar as suas partes de maneira prejudicial 
ao sossego, etc). Além dos requisitos específicos para a 
transferência de propriedade imóvel no Brasil, a lei brasileira 
exige, como em qualquer tipo de contrato, que as partes de 
um contrato de compra e venda de bem imóvel possuam a 
capacidade geral para a realização de qualquer ato jurídico, 
ou seja, sejam maiores, capazes, ou estejam devidamente 
representadas. 
12.3.3. Aquisição de Propriedade Rural por Estrangeiros 
De acordo com a legislação brasileira, é considerado imóvel 
rural prédio rústico, de área contínua, qualquer que seja a 
sua localização, que se destine à exploração extrativa, 
Agrícola, pecuária ou agroindustrial, seja pela iniciativa 
privada ou por meio de planos públicos de valorização. A 
aquisição de propriedade rural por estrangeiros residentes 
no país ou pessoas jurídicas estrangeiras autorizadas a 
operar no Brasil é regulada pela Lei nº 5.709/71. Essa lei 
estabelece que o estrangeiro, pessoa tísica residente no 
Brasil não pode ser proprietário de terras que excedam a 
extensão equivalente a 50 (cinquenta) módulos rurais, cuja 
dimensão é determinada para cada zona de características 
econômicas e ecológicas homogêneas e pelo tipo de 
exploração rural que nela possa ocorrer. 
O estrangeiro residente no exterior não pode adquirir terras 
no Brasil, não se aplicando tal restrição no caso de aquisição 
por sucessão legítima. Por outro lado, as restrições a 
aquisição de propriedades rurais por empresas brasileiras 
controladas por capital estrangeiro estão sendo 
questionadas, uma vez que a Emenda Constitucional de 
1995 extinguiu a distinção entre empresas brasileiras e 
empresas brasileiras controladas por capital estrangeiro. 
Contudo, as restrições relativas a estrangeiros e empresas 
estrangeiras com autorização para operar no Brasil 
permanecem em vigor. 
A Lei nº 5.709/71 dispõe que as empresas estrangeiras 
somente podem adquirir propriedade rural para fins de 
desenvolvimento e implementação de projetos 
agropecuários, de industrialização ou de colonização, e 
somente é concedida a autorização para a aquisição da 
propriedade rural se o desenvolvimento de tais projetos 
fazem parte do objeto social das empresas estrangeiras 
interessadas. Os projetos dependem de aprovação do 
Ministério da Agricultura ou do Departamento de Comércio e 






Indústria do Brasil, conforme o caso, para sua 
implementação. O Presidente da República, por meio de 
decreto especial, pode autorizar a aquisição de propriedade 
rural por empresas estrangeiras sob condições não previstas 
na lei em vigor, nos casos em que tal aquisição seja 
importante para a implementação de projetos para o 
desenvolvimento nacional. 
12.4. Tributação 
O Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) é o 
imposto de competência dos municípios que incide sobre 
todas as transmissões inter vivos, a qualquer título, por ato 
oneroso, de bens imóveis por natureza, ou a cessão física e 
de direitos reais a eles relativos (exceto os direitos reais de 
garantia), bem como a cessão de direitos a sua aquisição. 
Por exemplo, a alíquota estabelecida para o Município de São 
Paulo pela Lei Municipal nº 11.154 varia de 2% a 6% sobre 
o valor da transferência, dependendo do valor da 
propriedade. 
O ITBI não incide quando a transferência do bem imóvel ou 
dos direitos a ele relativos é realizada para integralização do 
capital social de empresas, ou quando decorrente de uma 
fusão, incorporação, cisão ou extinção de uma pessoa 
jurídica, exceto se a comercialização e locação de bens 
imóveis for a atividade principal da pessoa jurídica 
incorporada, fundida, cindida ou extinta. 
12.5. Fundos de Investimento Imobiliário 
Os Fundos de Investimentos Imobiliários foram criados com 
o objetivo de incentivar o desenvolvimento de 
empreendimentos imobiliários para posterior venda ou 
locação. A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) precisa 
autorizar, regulamentar e inspecionar a administração e 
operação dos Fundos de Investimentos Imobiliários. Os 
Fundos de Investimento Imobiliário têm sido muito utilizados 
ultimamente como meio de angariar recursos para a 
construção de Shopping Centers por todo o Brasil. 
Anteriormente, eram utilizados para esses fins os recursos 
dos Fundos de Pensão, mas atualmente os Fundos de 
Pensão estão investindo nesse setor indiretamente, por meio 
de transações realizadas por meio das participações nos 
Fundos de Investimentos Imobiliários. 
Tanto pessoas físicas quanto pessoas jurídicas estrangeiras 
podem adquirir essas participações. O investimento 
estrangeiro, devidamente registrado perante o Banco Central 
do Brasil, possibilita a posterior remessa do investimento e 






dos respectivos ganhos para o exterior. Os ganhos de capital 
decorrentes do investimento em Fundos Imobiliários estão 
sujeitos ao IR, à alíquota de até 20%, incidente sobre o 
valor da venda de quotas de Fundos de Investimento 
Imobiliários. 
Há, como examinado acima, disposições especificas na 
legislação brasileira ordinária, conforme permite a Constituição Federal de 
1988 (art. 190), estabelecendo condições para a aquisição de imóvel 
rural, no território brasileiro, por estrangeiro. 
Passamos, em razão do que acabamos de afirmar, a examinar 
a legislação ordinária sobre a aquisição de imóveis rurais no Brasil por 
pessoas físicas e jurídicas estrangeiras. 
Em face do referido art. 190 da Constituição Federal de 1988, 
houve recepção pelo nosso ordenamento jurídico da LEI Nº 5.709, DE 7 
DE OUTUBRO DE 1971, que Regula a Aquisição de Imóvel Rural por 
Estrangeiro Residente no País ou Pessoa Jurídica Estrangeira Autorizada a 
Funcionar no Brasil, e dá outras Providências. 
O texto do mencionado diploma é o seguinte: 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 
Art. 1º – O estrangeiro residente no País e a pessoa jurídica 
estrangeira autorizada a funcionar no Brasil só poderão 
adquirir imóvel rural na forma prevista nesta Lei. 
§ 1º – Fica, todavia, sujeita ao regime estabelecido por esta 
Lei a pessoa jurídica brasileira da qual participem, a 
qualquer título, pessoas estrangeiras físicas ou jurídicas que 
tenham a maioria do seu capital social e residam ou tenham 
sede no Exterior. 
§ 2º – As restrições estabelecidas nesta Lei não se aplicam 
aos casos de sucessão legítima, ressalvado o disposto no 
art. 7º. (Redação dada pela Lei nº 6.572, de 30/09/78) Art. 
3º – A aquisição de imóvel rural por pessoa física 






estrangeira não poderá exceder a 50 (cinquenta) módulos de 
exploração indefinida, em área contínua ou descontínua. 
§ 1º – Quando se tratar de imóvel com área não superior a 3 
(três) módulos, a aquisição será livre, independendo de 
qualquer autorização ou licença, ressalvadas as exigências 
gerais determinadas em lei. 
§ 2º – O Poder Executivo baixará normas para a aquisição 
de área compreendida entre 3 (três) e 50 (cinquenta) 
módulos de exploração indefinida. (Vide Lei nº 8.629, de 
1993) 
§ 3º – O Presidente da República, ouvido o Conselho de 
Segurança Nacional, poderá aumentar o limite fixado neste 
artigo. 
Art. 4º – Nos loteamentos rurais efetuados por empresas 
particulares de colonização, a aquisição e ocupação de, no 
mínimo, 30% (trinta por cento) da área total serão feitas 
obrigatoriamente por brasileiros. 
Art. 5º – As pessoas jurídicas estrangeiras referidas no art. 
1º desta Lei só poderão adquirir imóveis rurais destinados à 
implantação de projetos agrícolas, pecuários, industriais, ou 
de colonização, vinculados aos seus objetivos estatutários. 
§ 1º – Os projetos de que trata este artigo deverão ser 
aprovados pelo Ministério da Agricultura, ouvido o órgão 
federal competente de desenvolvimento regional na 
respectiva área. 
§ 2° – Sobre os projetos de caráter industrial será ouvido o 
Ministério da Industria e Comércio. 
Art. 6º – Adotarão obrigatoriamente a forma nominativa as 
ações de sociedades anônimas: 
I que se dediquem a loteamento rural; 
II que explorem diretamente áreas rurais; e 
III que sejam proprietárias de imóveis rurais não vinculados 
a suas atividades estatutárias. Parágrafo único. A norma 
deste artigo não se aplica às entidades mencionadas no art. 
4º do Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a 
redação que lhe foi dada pelo Decreto-lei nº 900. de 29 de 
setembro de 1969. 






Art. 7º – A aquisição de imóvel situado em área considerada 
indispensável à segurança nacional por pessoa estrangeira, 
física ou jurídica, depende do assentimento prévio da 
Secretaria-Geral do Conselho de Segurança Nacional. 
Art. 8º – Na aquisição de imóvel rural por pessoa 
estrangeira, física ou jurídica, é da essência do ato a 
escritura pública. 
Art. 9º – Da escritura relativa à aquisição de área rural por 
pessoas físicas estrangeiras constará, obrigatoriamente: 
I menção do documento de identidade do adquirente; 
II prova de residência no território nacional; e 
III quando for o caso, autorização do órgão competente ou 
assentimento prévio da Secretaria-Geral do Conselho de 
Segurança Nacional. 
Parágrafo único. Tratando-se de pessoa jurídica estrangeira, 
constará da escritura a transcrição do ato que concedeu 
autorização para a aquisição da área rural, bem como dos 
documentos comprobatórios de sua constituição e de licença 
para seu funcionamento no Brasil. 
Art. 10 – Os Cartórios de Registro de Imóveis manterão 
cadastro especial, em livro auxiliar, das aquisições de terras 
rurais por pessoas estrangeiras, físicas e jurídicas, no qual 
deverá constar: 
I menção do documento de identidade das partes 
contratantes ou dos respectivos atos de constituição, se 
pessoas jurídicas; 
II memorial descritivo do imóvel, com área, características, 
limites e confrontações; e 
III transcrição da autorização do órgão competente, quando 
for o caso. 
Art. 11 – Trimestralmente, os Cartórios de Registros de 
Imóveis remeterão, sob pena de perda do cargo, à 
Corregedoria da Justiça dos Estados a que estiverem 
subordinados e ao Ministério da Agricultura, relação das 
aquisições de áreas rurais por pessoas estrangeiras, da qual 
constem os dados enumerados no artigo anterior. 






Parágrafo único. Quando se tratar de imóvel situado em área 
indispensável à segurança nacional, a relação mencionada 
neste artigo deverá ser remetida também à Secretaria-Geral 
do Conselho de Segurança Nacional. 
Art. 12 – A soma das áreas rurais pertencentes a pessoas 
estrangeiras, físicas ou jurídicas, não poderá ultrapassar a 
um quarto da superfície dos Municípios onde se situem, 
comprovada por certidão do Registro de Imóveis, com base 
no livro auxiliar de que trata o art. 10. 
§ 1º – As pessoas da mesma nacionalidade não poderão ser 
proprietárias, em cada Município, de mais de 40% (quarenta 
por cento) do limite fixado neste artigo. 
§ 2º – Ficam excluídas das restrições deste artigo as 
aquisições de áreas rurais: 
I inferiores a 3 (três) módulos; 
II que tiverem sido objeto de compra e venda, de promessa 
de compra e venda, de cessão ou de promessa de cessão, 
mediante escritura pública ou instrumento particular 
devidamente protocolado no Registro competente, e que 
tiverem sido cadastradas no INCRA em nome do promitente 
comprador, antes de 10 de março de 1969; 
III quando o adquirente tiver filho brasileiro ou for casado 
com pessoa brasileira sob o regime de comunhão de bens. 
§ 3º – O Presidente da República poderá, mediante decreto, 
autorizar a aquisição além dos limites fixados neste artigo, 
quando se tratar de imóvel rural vinculado a projetos 
julgados prioritários em face dos planos de desenvolvimento 
do País. 
Art. 13 – O art. 60 da Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 
1964, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 60. Para os efeitos desta Lei, consideram-se empresas 
particulares de colonização as pessoas físicas, nacionais ou 
estrangeiras, residentes ou domiciliadas no Brasil, ou 
jurídicas, constituídas e sediadas no País, que tiverem por 
finalidade executar programa de valorização de área ou 
distribuição de terras." 
Art. 14 – Salvo nos casos previstos em legislação de núcleos 
coloniais, onde se estabeleçam em lotes rurais, como 






agricultores, estrangeiros imigrantes, é vedada, a qualquer 
título, a doação de terras da União ou dos Estados a pessoas 
estrangeiras, físicas ou jurídicas. 
Art. 15 – A aquisição de imóvel rural, que viole as 
prescrições desta Lei, é nula de pleno direito. O tabelião que 
lavrar a escritura e o oficial de registro que a transcrever 
responderão civilmente pelos danos que causarem aos 
contratantes, sem prejuízo da responsabilidade criminal por 
prevaricação ou falsidade ideológica. O alienante está 
obrigado a restituir ao adquirente o preço do imóvel. 
Art. 16 – As sociedades anônimas, compreendidas em 
quaisquer dos incisos do caput do art. 6°, que já estiverem 
constituídas à data do início da vigência desta Lei, 
comunicarão, no prazo de 6 (seis) meses, ao Ministério da 
Agricultura a relação das áreas rurais de sua propriedade ou 
exploração. 
§ 1º – As sociedades anônimas, indicadas neste artigo, que 
não converterem em nominativas suas ações ao portador, 
no prazo de 1 (um) ano do início da vigência desta Lei, 
reputar-se-ão irregulares, ficando sujeitas à dissolução, na 
forma da lei, por iniciativa do Ministério Público. 
§ 2º – No caso de empresas concessionárias de serviço 
público, que possuam imóveis rurais não vinculados aos fins 
da concessão, o prazo de conversão das ações será de 3 
(três) anos. 
§ 3º – As empresas concessionárias de serviço público não 
estão obrigadas a converter em nominativas as ações ao 
portador, se dentro do prazo de 3 (três) anos, contados da 
vigência desta Lei, alienarem os imóveis rurais não 
vinculados aos fins da concessão. Art. 17 – As pessoas 
jurídicas brasileiras que, até 30 de janeiro de 1969, tiverem 
projetos de colonização aprovados nos termos do art. 61 da 
Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964, poderão, 
mediante autorização do Presidente da República, ouvido o 
Ministério da Agricultura, conclui-los e outorgar escrituras 
definitivas, desde que o façam dentro de 3 (três) anos e que 
a área não exceda, para cada adquirente, 3 (três) módulos 
de exploração indefinida. 
Art. 18 – São mantidas em vigor as autorizações concedidas, 
com base nos Decretos-leis nºs 494, de 10 de março de 
1969, e 924, de 10 de outubro de 1969, em estudos e 
processos já concluídos, cujos projetos tenham sido 
aprovados pelos órgãos competentes. 






Art. 19 – O Poder Executivo baixará, dentro de 90 (noventa) 
dias, o regulamento para execução desta Lei. 
Art. 20 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
Art. 21 – Revogam-se os Decretos-leis nº 494, de 10 de 
março de 1969, e 924, de 10 de outubro de 1969, e demais 
disposições em contrário. 
EMÍLIO G. MÉDICI 
Alfredo Buzaid 
L. F. Cirne Lima 
Marcus Vinícius Pratini de Moraes 
A mencionada Lei foi regulamentada pelo DECRETO N° 
74.965, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1974. Este normativo, ao regulamentar 
a Lei nº 5.709, de 7 de outubro de 1971, que dispõe sobre a aquisição de 
imóvel rural por estrangeiro residente no País ou pessoa jurídica 
estrangeira autorizada a funcionar no Brasil, fixou as regras seguintes: 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe 
confere o artigo 81, item III, da Constituição, e tendo em 
vista o disposto no artigo 19, da Lei nº 5.709, de 7 de 
outubro de 1971, DECRETA: 
Art. 1º O estrangeiro residente no País e a pessoa jurídica 
estrangeira autorizada a funcionar no Brasil só poderão 
adquirir imóvel rural na forma prevista neste regulamento. 
§ 1° Fica também sujeita ao regime estabelecido por este 
regulamento a pessoa jurídica brasileira da qual participem, 
a qualquer título, pessoas estrangeiras, físicas ou jurídicas, 
que tenham a maioria do seu capital social e residam ou 
tenham sede no exterior. 
§ 2º As restrições estabelecidas neste regulamento não se 
aplicam aos casos de transmissão causa mortis. 
Art. 2º A pessoa estrangeira, física ou jurídica, só poderá 
adquirir imóvel situado em área considerada indispo






segurança nacional mediante assentimento prévio da 
Secretaria Geral do Conselho de Segurança Nacional. 
Art. 3º Na aquisição de imóvel rural por pessoa estrangeira, 
física ou jurídica, é da essência do ato a escritura pública. 
Art. 4º Compete ao Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA) fixar, para cada região, o modulo 
de exploração indefinida, podendo modificá-lo sempre que 
houver alteração das condições econômicas e sociais da 
região. 
Art. 5º A soma das áreas rurais pertencentes a pessoas 
estrangeiras, físicas ou jurídicas, não poderá ultrapassar 1/4 
(um quarto) da superfície dos Municípios onde se situem 
comprovada por certidão do Registro de Imóveis, com base 
no livro auxiliar de que trata 
O artigo 15. 
§ 1º As pessoas de mesma nacionalidade não poderão ser 
proprietárias, em cada Município, de mais de 40% (quarenta 
por cento) do limite fixado neste artigo. 
§ 2º Ficam excluídas das restrições deste artigo as 
aquisições de áreas rurais: 
I Inferiores a 3 (três) módulos; 
II Que tiveram sido objeto de compra e venda, de promessa 
de compra e venda de cessão ou de promessa de cessão, 
constante de escritura pública ou de documento particular 
devidamente protocolado na circunscrição imobiliária 
competente, e cadastrada no INCRA em nome do 
promitente-comprador, antes de 10 de março de 1969; 
III Quando o adquirente tiver filho brasileiro ou for casado 
com pessoa brasileira sob o regime de comunhão de bens. 
§ 3º Será autorizada por Decreto, em cada caso, a aquisição 
além dos limites fixados neste artigo, quando se tratar de 
imóvel rural vinculado a projetos julgados prioritários em 
face dos planos de desenvolvimento do País. 
Art. 6º Ao estrangeiro que pretende imigrar para o Brasil é 
facultado celebrar, ainda em seu país de origem, 
compromisso de compra e venda do imóvel rural desde que, 






dentro de 3 (três) anos, contados da data do contrato, 
venha fixar domicílio no Brasil e explorar o imóvel. 
§ 1º Se o compromissário comprador descumprir qualquer 
das condições estabelecidas neste artigo, reputar-se-á 
absolutamente ineficaz o compromisso de compra e venda, 
sendo-lhe defeso adquirir, por qualquer modo, a propriedade 
do imóvel. 
§ 2º No caso previsto no parágrafo antecedente, caberá ao 
promitente-vendedor propor a ação para declarar a 
ineficácia do compromisso, estando desobrigado de restituir 
as importâncias que recebeu do compromissário comprador. 
§ 3º O prazo referido neste artigo poderá ser prorrogado 
pelo Ministério da Agricultura, ouvido o INCRA, se o 
promitente-comprador embora sem transferir seu domicílio 
para o Brasil por motivo justificado, utilizou o imóvel na 
implantação de projeto de culturas permanentes. 
§ 4º Dos compromissos de compra e venda devem constar 
obrigatoriamente, sob pena de nulidade, as cláusulas 
estabelecidas neste artigo. 
Art. 7º A aquisição de imóvel rural por pessoa física 
estrangeira não poderá exceder a 50 (cinquenta) módulos de 
exploração indefinida, em área contínua ou descontínua. 
§ 1º Quando se tratar de imóvel com área não superior a 3 
(três) módulos, a aquisição será livre, independendo de 
qualquer autorização ou licença, ressalvadas as exigências 
gerais determinadas em lei. 
§ 2º A aquisição de imóvel rural entre 3 (três) e 50 
(cinquenta) módulos de exploração indefinida dependerá de 
autorização do INCRA, ressalvado o disposto no artigo 2º. 
§ 3º Dependerá também de autorização a aquisição de mais 
de um imóvel, com área não superior a três módulos, feita 
por uma pessoa física. 
§ 4º A autorização para aquisição por pessoa física 
condicionar-se-á, se o imóvel for de área superior a 20 
(vinte) módulos, a aprovação do projeto de exploração 
correspondente. 






§ 5º O Presidente da República, ouvido o Conselho de 
Segurança Nacional, poderá aumentar o limite fixado neste 
artigo. 
Art. 8º Nos loteamentos rurais efetuados por empresas 
particulares de colonização, a aquisição e ocupação de, no 
mínimo, 30% (trinta por cento) da área total, serão feitas 
obrigatoriamente por brasileiros. 
§ 1º A empresa colonizadora é responsável pelo 
encaminhamento dos processos referentes à aquisição do 
imóvel rural por estrangeiro, observadas as disposições da 
legislação vigente, até que seja lavrada a escritura publica. 
§ 2º Semestralmente a empresa colonizadora deverá 
encaminhar, ao órgão estadual do INCRA, relação dos 
adquirentes, mencionando a percentagem atualizada das 
áreas rurais pertencentes a estrangeiros, no loteamento. 
Art. 9º O interessado que pretender obter autorização para 
adquirir imóvel rural formulará requerimento ao INCRA, 
declarando: 
a) se possui, ou não, outros imóveis rurais; 
b) se, com a nova aquisição, suas propriedades não 
excedem 50 (cinquenta) módulos de exploração indefinida, 
em área contínua ou descontínua; 
c) a destinação a ser dada ao imóvel, através do projeto de 
exploração, se a área for superior a 20 (vinte) módulos. 
Parágrafo único. O requerimento de autorização será 
instruído por documentos que provem: 
1) a residência do interessado no território nacional; 
2) a área total do município onde se situa o imóvel a ser 
adquirido; 
3) a soma das áreas rurais transcritas em nome de 
estrangeiros, no município, por grupos de nacionalidade; 
4) qualquer das circunstâncias mencionadas nos incisos do § 
2º do artigo 5º deste Regulamento. 






Art. 10. Concedida a autorização pelo INCRA, que ouvirá 
previamente a Secretaria Geral do Conselho de Segurança 
Nacional, quando for o caso, poderá o Tabelião lavrar a 
escritura, nela mencionando obrigatoriamente: 
I O documento de identidade do adquirente; 
II Prova de residência no território nacional; 
III A autorização do INCRA. 
Parágrafo único. O prazo de validade da autorização é de 30 
dias, dentro do qual deverá ser lavrada a escritura publica, 
seguindo-se a transcrição na Circunscrição Imobiliária, no 
prazo de 15 dias. 
Art. 11. A pessoa jurídica estrangeira, autorizada a funcionar 
no Brasil, ou a pessoa jurídica brasileira, na hipótese do 
artigo 1º, § 1º, só poderão adquirir imóveis rurais quando 
estes se destinem à implantação de projetos agrícolas 
pecuários, industriais, ou de colonização vinculados aos seus 
objetivos estatuários. 
§ 1º A aquisição dependera da aprovação dos projetos pelo 
Ministério da Agricultura, ouvido o órgão federal 
competente. 
§ 2º São competentes para apreciar os projetos: 
a) o INCRA, para os de colonização; 
b) a SUDAM e a SUDENE, para os agrícolas e pecuários 
situados nas respectivas áreas; 
c) O Ministério da Indústria e do Comércio, para os 
industriais e turísticos, por intermédio do Conselho do 
Desenvolvimento Industrial e da Empresa Brasileira de 
Turismo, respectivamente. 
Art. 12. A pessoa jurídica que pretender aprovação de 
projeto deverá apresentá-lo ao órgão competente, instruindo 
o pedido com documentos que provem: a) a área total do 
município, onde se situa o imóvel a ser adquirido; 
b) a soma das áreas rurais transcritas em nome de 
estrangeiros, no município, por grupos de nacionalidade; 






c) o assentimento prévio da Secretaria Geral do Conselho de 
Segurança Nacional, no caso de o imóvel situar-se em área 
considerada indispensável à segurança nacional; 
d) o arquivamento do contrato social ou estatuto no Registro 
de Comércio; 
e) a adoção de forma nominativa de suas ações, feita por 
certidão do Registro de Comércio, nas hipóteses previstas no 
artigo 13 deste regulamento. 
Parágrafo único. Observar-se-á o mesmo procedimento nos 
casos previstos no § 3º, do artigo 5º, deste regulamento, 
hipótese em que o projeto, depois da manifestação do 
Ministério da Agricultura, será encaminhado ao Presidente da 
República para decisão. Art. 13. Adotarão obrigatoriamente 
a forma nominativa as ações de sociedades anônimas: 
I Que se dediquem a loteamento rural; 
II Que explorem diretamente áreas rurais; 
III Que sejam proprietárias de imóveis rurais não-vinculados 
a suas atividades estatutárias. 
Parágrafo único. A norma deste artigo não se aplica às 
autarquias, empresas públicas e sociedades de economia 
mista, mencionadas, no artigo 4º do Decreto-lei nº 200, de 
25 de fevereiro de 1967, com a redação que foi dada pelo 
Decreto-lei nº 900, de 29 de setembro de 1967. 
Art. 14. Deferido o pedido, lavrar-se-á escritura pública, dela 
constando obrigatoriamente: 
a) a aprovação pelo Ministério da Agricultura; 
b) os documentos comprobatórios de sua constituição e de 
licença para seu funcionamento no Brasil; 
c) a autorização do Presidente da República, nos casos 
previstos no § 3º do artigo 5°, deste regulamento. 
§ 1º No caso de o adquirente ser sociedade anônima 
brasileira, constará a prova de adoção da forma nominativa 
de suas ações. 






§ 2º O prazo de validade do deferimento do pedido é de 30 
dias, dentro do qual deverá ser lavrada a escritura pública, 
seguindo-se a transcrição na Circunscrição Imobiliária, no 
prazo de 15 dias. 
Art. 15. Os Cartórios de Registro de Imóveis manterão 
cadastro especial em livro auxiliar das aquisições de terras 
rurais por pessoas estrangeiras, físicas e jurídicas, no qual e 
mencionará: 
I o documento de identidade das partes contratantes ou dos 
respectivos atos de constituição, se pessoas jurídicas; 
II memorial descritivo do imóvel, com área, características, 
limites e confrontações; 
III a autorização do órgão competente, quando for o caso; 
IV as circunstâncias mencionadas no § 2º, do artigo 5º. 
Parágrafo único. O livro (modelo anexo) terá páginas duplas, 
divididas em 5 colunas, com 3,5cm, 9,5cm, 14cm, 12cm e 
15cm, encimadas com os dizeres "nº" "Adquirente e 
Transmitente", "Descrição do Imóvel", "Certidões e 
Autorizações" e "Averbações" respectivamente, e nele 
registrar-se-ão as aquisições referidas neste regulamento, 
na data da transcrição do título. 
Art. 16. Trimestralmente, os Cartórios de Registro de 
Imóveis remeterão, sob pena de perda de cargo, à 
Corregedoria da Justiça dos Estados a que estiverem 
subordinados e à repartição estadual do INCRA, relação das 
aquisições de áreas rurais por pessoas estrangeiras, da qual 
constem os dados enumerados no artigo anterior. 
Parágrafo único. Quando se tratar de imóvel situado em área 
indispensável à segurança nacional, a relação mencionada 
neste artigo deverá ser remetida também à Secretaria Geral 
do Conselho de Segurança Nacional. 
Art. 17. Para os efeitos da Lei número 4.504, de 30 de 
novembro de 1964 e deste regulamento, consideram-se 
empresas particulares de colonização as pessoas físicas 
nacionais ou estrangeiras, residentes ou domiciliadas no 
Brasil, ou jurídicas, constituídas e sediadas no País, que 
tiverem por finalidade executar programa de valorização de 
área ou distribuição de terras. 






Art. 18. Salvo nos casos previstos em legislação de núcleos 
coloniais onde se estabeleçam em lotes rurais, como 
agricultores, estrangeiros imigrantes, é vedada, a qualquer 
titulo a doação de terras da União ou dos Estados a pessoas 
estrangeiras, físicas ou jurídicas. 
Art. 19. E nula de pleno direito a aquisição de imóvel rural 
que viole as prescrições legais: o Tabelião que lavrará a 
escritura e o oficial de registro que a transcrever 
responderão civilmente pelos danos que causarem aos 
contratantes, sem prejuízo da responsabilidade criminal por 
prevaricação ou falsidade ideológica; o alienante ficará 
obrigado a restituir ao adquirente o preço do imóvel, ou as 
quantias recebidas a este título, como parte do pagamento. 
Art. 20. As normas regulamento aplicam-se a qualquer 
alienação de imóvel rural para pessoa física ou jurídica 
estrangeira, em casos como o de fusão ou incorporação de 
empresas, de alteração do controle acionário da sociedade, 
ou de transformação de pessoa jurídica nacional para pessoa 
jurídica estrangeira. 
Parágrafo único. O Oficial de Registro de Imóveis só fará a 
transcrição de documentos relativos aos negócios de que 
trata este artigo, se neles houver a reprodução das 
autorizações correspondentes. 
Art. 21. Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Brasília, 26 de novembro de 1974; 153º da Independência e 




Severo Fagundes Gomes 
O exame da legislação acima anotada revela que os negócios 
jurídicos de promessa de compra e venda consumados e analisados neste 
artigo, transação feita pelo procurador do estrangeiro, pessoa física de 
nacionalidade portuguesa não residente no Brasil, deviam ter obedecido 
as regras impostas pela Lei n. 5.709, de 7 de outubro de 1971. Idem a 






compra e venda definitiva, tudo tendo por objeto o mesmo imóvel e o 
mesmo vendedor e como parte compradora a empresa que tem seu 
capital constituído, de modo majoritário, por uma outra empresa 
estrangeira que tem o estrangeiro pessoa física como sócio controlador, 
tendo em vista que o art. 1º e § 1º da Lei 5.709/71 determinam: 
Art. 1º – O estrangeiro residente no País e a pessoa jurídica 
estrangeira autorizada a funcionar no Brasil só poderão 
adquirir imóvel rural na forma prevista nesta Lei. 
§ 1° – Fica, todavia, sujeita ao regime estabelecido por esta 
Lei a pessoa jurídica brasileira da qual participem, a 
qualquer título, pessoas estrangeiras físicas ou jurídicas que 
tenham a maioria do seu capital social e residam ou tenham 
sede no Exterior. 
Chamamos a atenção para o fato de que, na promessa de 
compra e venda firmada e analisada, não há relato de que as autoridades 
competentes tivessem expedido autorização para a compra do imóvel 
rural já identificado no presente parecer, o que era absolutamente 
necessário para a consumação da transação. 
A mesma omissão está na escritura definitiva de compra e 
venda do mesmo imóvel rural que foi prometido vender à pessoa física 
estrangeira, quando a parte compradora aparece como sendo a pessoa 
jurídica, empresa nacional que tem, todavia, seu capital social constituído, 
em um percentual de 99,99% (noventa e nove vírgula e noventa e nove 
por cento) por empresa portuguesa, sociedade anônima e constituída e 
existente de acordo com as leis de Portugal, pessoa coletiva 507142543, 
registrada na Conservatória do Registro Predial e Comercial de Santa 
Maria da Feira, Portugal com n. 0800795/041029. 
Em síntese, no caso em exame, a empresa adquirente do 
imóvel, embora nacional, tem seu capital formado, na proporção de 
99,99%, por uma empresa estrangeira, sediada em Portugal, pelo que 
está obrigada, para a aquisição de imóvel rural para fins de exploração 
agrícola de autorização prévia da autoridade competente. É nesse sentido 






que dispõe o § 1º do art. 1º da Lei n. 5.709, de 7 de outubro de 1971, 
regulamentado pelos arts. 11 a 20 do DECRETO Nº 74.965, DE 26 DE 
NOVEMBRO DE 1974, acima citado na íntegra, sob pena de nulidade. 
Em assim sendo, como assim o é, a empresa nacional 
controlada por pessoa jurídica estrangeira portuguesa, para ter a 
aquisição do imóvel rural em questão reconhecida como existente, valida, 
eficaz e efetiva, tendo em vista que o referido bem tem destinação 
especifica para implantação de projetos agrícolas pecuários vinculados aos 
seus objetivos estatutários já discriminado, para todos os fins, devia, 
previamente, isto é, antes da lavratura da escritura e do seu registro no 
livro competente, ter apresentado projeto de exploração agrícola e/ou 
pecuário do imóvel para analise e aprovação pelo Ministério da 
Agricultura, que, a ouvida dos órgãos competentes e se tudo se 
apresentasse de conformidade com as exigências legais, deferiria o 
pedido. É o que dispõe o art. 11 do Decreto n. 74.965, de 26.11.1974, 
que, mais uma vez, reproduzimos: 
Art. 11. A pessoa jurídica estrangeira, autorizada a funcionar 
no Brasil, ou a pessoa jurídica brasileira, na hipótese do 
artigo 1º, § 1º, só poderão adquirir imóveis rurais quando 
estes se destinem à implantação de projetos agrícolas 
pecuários, industriais, ou de colonização vinculados aos seus 
objetivos estatuários. 
§ 1º A aquisição dependerá da aprovação dos projetos pelo 
Ministério da Agricultura, ouvido o órgão federal 
competente. § 2º São competentes para apreciar os 
projetos: 
a) o INCRA, para os de colonização; 
b) a SUDAM e a SUDENE, para os agrícolas e pecuários 
situados nas respectivas áreas; 
c) O Ministério da Indústria e do Comércio, para os 
industriais e turísticos, por intermédio do Conselho do 
Desenvolvimento Industrial e da Empresa Brasileira de 
Turismo, respectivamente. 






A aprovação dos mencionados projetos deve seguir as 
exigências fixadas no art. 12 do Decreto n. 74.965/74: 
Art. 12. A pessoa jurídica que pretender aprovação de 
projeto deverá apresentá-lo ao órgão competente, instruindo 
o pedido com documentos que provem: 
a) a área total do município, onde se situa o imóvel a ser 
adquirido; 
b) a soma das áreas rurais transcritas em nome de 
estrangeiros, no município, por grupos de nacionalidade; 
c) o assentimento prévio da Secretaria Geral do Conselho de 
Segurança Nacional, no caso de o imóvel situar-se em área 
considerada indispensável à segurança nacional; 
d) o arquivamento do contrato social ou estatuto no Registro 
de Comércio; 
e) a adoção de forma nominativa de suas ações, feita por 
certidão do Registro de Comércio, nas hipóteses previstas no 
artigo 13 deste regulamento. 
Parágrafo único. Observar-se-á o mesmo procedimento nos 
casos previstos no § 3º, do artigo 5º, deste regulamento, 
hipótese em que o projeto, depois da manifestação do 
Ministério da Agricultura, será encaminhado ao Presidente da 
República para decisão. 
O regulamento da Lei n. 5.709, de 07 de outubro de 1971, o 
Decreto acima mencionado, exige, ainda, que a empresa, quando 
constituída em forma de sociedade anônima, adote, obrigatoriamente, a 
forma de ações nominativas quando explorarem loteamento rural, áreas 
rurais, ou seja, proprietárias de imóveis rurais não-vinculados a suas 
atividades estatutárias. 
A escritura pública e o ato do seu registro no livro próprio só 
podem ser consumados após o deferimento do pedido formulado ao 
Ministério da Agricultura ou outro órgão competente, conforme determina 
o art. 14 do já tantas vezes citado decreto regulamentador da Lei n. 
5.709, de 07 de outubro de 1971. Na referida escritura pública deverá 






constar, obrigatoriamente, a aprovação do projeto agrícola e/ ou 
pecuário; os documentos comprobatórios da constituição da empresa e da 
licença para seu funcionamento no Brasil, neste caso quando a empresa 
for estrangeira; a autorização do Presidente da República, nas situações 
previstas no § 3º do artigo 5º, do regulamento, que não é a situação da 
empresa; a comprovação, em sendo a empresa uma sociedade anônima 
brasileira, de adoção de forma nominativa de suas ações. 
A aprovação dos projetos só tem validade por 30 dias, prazo 
no qual deverá ser lavrada a escritura pública, fazendo-se a transcrição na 
Circunscrição Imobiliária, no prazo de 15 dias, sob pena de nulidade de 
pleno direito do negócio jurídico celebrado, conforme dispõe o art. 19 do 
normativo já referido: 
Art. 19. É nula de pleno direito a aquisição de imóvel rural 
que viole as prescrições legais; o Tabelião que lavrará a 
escritura e o oficial de registro que a transcrever 
responderão civil-mente pelos danos que causarem aos 
contratantes, sem prejuízo da responsabilidade criminal por 
prevaricação ou falsidade ideológica; o alienante ficará 
obrigado a restituir ao adquirente o preço do imóvel, ou as 
quantias recebidas a este título, como parte do pagamento. 
A nulidade de pleno direito reconhecida pela lei produz, além 
do efeito de desconstituição do negócio jurídico celebrado, o de fixar a 
responsabilidade civil do Tabelião que lavrar a escritura e do Oficial de 
Registro de Imóveis que a transcrever, por terem cometido grave violação 
aos preceitos legais revelados. Respondem, ainda, o Tabelião e o Oficial 
de Registro de Imóveis, no âmbito criminal, pelos delitos de prevaricação 
ou de falsidade ideológica. 
A nulidade de pleno direito da compra e venda do imóvel rural 
sem obediência aos preceitos legais acima apontados gera, ainda, a 
obrigação do alienante, no caso, o vendedor, a restituir ao adquirente o 
preço do imóvel, ou qualquer quantia que a tal título tenha recebido. 






Considerando o panorama suso descrito, a doutrina jurídica 
brasileira tem afirmado que: 
As pessoas jurídicas estrangeiras autorizadas a funcionar no 
Brasil só poderão adquirir imóveis rurais destinados à 
implantação de projetos agrícolas, pecuários industriais ou 
de colonização, vinculados a seus objetivos estatutários, 
onde tais projetos devem ser aprovados pelo Ministério da 
Agricultura, ouvido o órgão federal competente de 
desenvolvimento regional na respectiva área, e, caso se 
trate de projeto de caráter industrial será ouvido o Ministério 
da Indústria e Comércio. Quanto ao limite de área, a pessoa 
jurídica estrangeira só poderá adquirir imóveis rurais cuja 
soma não ultrapasse 1/4 (um quarto) da superfície do 
município onde se situe, ou, caso se trata de pessoas 
jurídicas da mesma nacionalidade, não podem ser 
proprietárias de mais de 40% (quarenta por cento) do limite 
de 1/4 (um quarto) da superfície em cada município (Art. 5º, 
§§ 1º e 2º do Decreto n. 74.965/74). Cuidando-se de 
adquirente de imóvel rural a pessoa jurídica estrangeira, a 
escritura conterá a transcrição do ato que lhe concedeu a 
autorização para a aquisição da área, dos documentos 
comprobatórios de sua constituição e da licença para seu 
funcionamento no Brasil. Aplica-se tais requisitos inclusive 
nos casos de fusão ou incorporação de empresa, de 
alteração do controle acionário da sociedade, ou 
transferência de pessoa jurídica nacional para pessoa 
jurídica estrangeira.3 
As conclusões que estamos a anunciar decorrem do nosso 
entendimento de que o § 1º do art. 1º da Lei n. 5.709, de 1971, não saiu 
do nosso ordenamento jurídico em face da Constituição Federal, 
especialmente quando o imóvel rural é adquirido por pessoa jurídica 
estrangeira. Filiamo-nos, sobre o assunto, à corrente doutrinária que foi 
analisada por Marcos Roberto Haddad Camolesi (Notário e Registrador do 
Segundo Ofício Extrajudicial de Nova Xavantina – MT. Pós-graduado em 
Direito Processual Civil pela Universidade de Cuiabá. Pós-graduando cm 
Direito Notarial e Registrai pelo Instituto Brasileiro de Estudos-IBEST. Foi 
                                                 
3 "Aquisição e uso de imóvel rural por estrangeiro", de Marcos Roberto Haddad Camolesi 
- Notário e Registrador do Segundo Ofício Extrajudicial de Nova Xavantina – MT. Pós-
graduado em Direito Processual Civil pela Universidade de Cuiabá. Pós-graduando em 
Direito Notarial e Registral pelo Instituto Brasileiro de Estudos-IBEST. Foi advogado em 
Cuiabá-MT, no período de 2000 até 2004. Artigo publicado no site: 
www.boletimjurídico.com.br, acessado em 10 de junho de 2009. 






advogado em Cuiabá-MT, no período de 2000 até 2004) em artigo4 sobre 
o tema, quando escreveu: 
REVOGAÇÃO OU NÃO DO § 1º DO ART. 1º DA LEI N° 
5.709/71, SEGUNDO O PARECER GQ-181 E A CORRENTE 
DOUTRINÁRIA. REEXAME DO PARECER N. AGU/LA- 04/94. O 
Parecer nº AGU/LA-01/97 da Advocacia Geral da União diz 
respeito sobre a revogação do § 1º do art. 1º da Lei nº 
5.709/71, em face da Constituição Federal Brasileira de 
1988. Tal parágrafo da citada lei fala da aquisição de imóvel 
rural por pessoa jurídica brasileira da qual participem 
pessoas estrangeiras físicas ou jurídicas. Diz o § 1º desse 
art. 1º da Lei nº 5.709/71, verbis: 
"Art. 1º................................................................... 
§ 1º Fica, todavia, sujeita ao regime estabelecido por esta lei 
a pessoa jurídica brasileira da qual participem, a qualquer 
título, pessoas estrangeiras físicas ou jurídicas que tenham a 
maioria do seu capital social e residam ou tenham sede no 
exterior." No reexame do parecer nº AGU/LA-04/94, 
Processo nº 21400.001082/93-02, assim ficou redigido a 
Ementa do Parecer nº GQ-181, verbis: EMENTA: 1. A 
conclusão do Parecer nº AGU/LA-04/94, relativa à revogação 
do § 1º do art. 1º da Lei nº 5.709, de 7 de outubro de 1971, 
permanece inalterada, apesar da revogação do art. 171 da 
Constituição de 1988. De acordo com o parecer o § 1º do 
art. 1º da Lei nº 5.709, de 1971, conflita com o conceito 
exarado no inciso I do art. 171 da Constituição Federal, não 
tendo sido recepcionado, assim como não vislumbrou 
guarida para a sobrevivência daquele dispositivo legal no 
art. 190 da Constituição. Tal entendimento encontrou 
respaldo de parte da doutrina pátria, com nomes 
consagrados como José Cretella Júnior, Celso Ribeiro Bastos, 
Estevão Mallet, entre outros. Ainda segundo o parecer, a 
Emenda Constitucional nº 6, de 15 de agosto de 1995, em 
seu art. 3º, revogou o art. 171 da Constituição, sendo que 
essa revogação não tem o condão de repristinar à norma 
que se entendera revogada. Desse modo, continua revogado 
o § 1º do art. 1º da Lei nº 5.709/71, permanecendo 
inalterada a conclusão do referido Parecer nº AGU/LA-04/94. 
Parece que essa linha de raciocínio í a mais correta. 
Por outro lado, há corrente doutrinária que entende que, 
como o art. 190 da Constituição Federal não foi revogado 
pela EC nº 6/95, a qual revogou somente o art. 171 do 
mesmo diploma legal, continua guarnecendo a Lei nº 
5.709/71, não podendo falar em recepção ou repristinação. 
                                                 
4 In: http://www.boletimjuridico.com.br/doutrina/texto.asp?id=1866. 






Darcy Walmor Zibetti, ao comentar o Parecer GQ-181, assim 
se manifestou, verbis: 'E, como o art. 171 da CF/88 não foi 
revogado pela EC nº 6/95 (que revogou o art. 171 da 
CF/88), o qual mantém seu manto protetor constitucional 
sobre a Lei nº 5.709/71 (que define sociedade estrangeira 
no seu § 1° do art. lº), não há o que se falar do instituto da 
recepção e do instituto da repristinação, invocados de forma 
equivocada pelo douto parecerista da AGU. O equívoco 
reside nos pressupostos e fundamentos teleológicos, 
utilizados pelo douto parecerista, na exegese da mens legis, 
e mens legislatoris da Lei nº 5.709/71, do § 1º do art. 1º, 
conjugado com os arts. 171 (revogado, 190 e 5º da CF/88).' 
Conclui tal corrente doutrinária que também deve ser 
observado o princípio da livre concorrência de mercado e o 
princípio da soberania do Estado, no caso o Brasil. 
Face à legislação vigente no Brasil, constata-se que somente 
o estrangeiro com permanência regularizada poderá adquirir 
imóvel rural, não falando a mesma se trata de estrangeiro 
em caráter permanente ou provisório. Justifica-se tal 
legislação a defesa da integridade do território nacional, a 
segurança do Estado. 
Verifica-se como requisitos para livre aquisição de imóvel 
por pessoa tísica estrangeira que o imóvel a ser adquirido 
tenha área menor que três MEI; e que o adquirente não 
tenha outro imóvel rural no Brasil; que o adquirente tenha 
compromissado a compra, por escritura pública ou 
instrumento particular registrado no Registro de Imóveis e 
cadastrado em seu nome, no Incra, até 10 de março de 
1969; que o adquirente tenha filho brasileiro ou seja casado 
com pessoa brasileira, sob o regime de comunhão universal 
de bens. Como requisito para aquisição de imóvel maior que 
três e menor que cinquenta MEI, ou de um segundo imóvel 
por pessoa física estrangeira será obrigatória a autorização 
do Incra. Que no caso de imóvel rural maior que cinquenta 
MEI, por pessoa física estrangeira, ou quando os limites de 
percentagens pertencentes a estrangeiro, no município 
forem ultrapassados, mister se faz à autorização dada pelo 
Presidente da República por decreto, obviamente, ouvidos os 
órgãos competentes, como o Conselho de Defesa Nacional. 
No arrendamento rural por estrangeiro serão observados os 
requisitos e limitações impostas pela Lei nº 5.709/71. Na 
escritura relativa à aquisição de imóvel rural por pessoa 
física estrangeira constará, obrigatoriamente, o documento 
de identidade do adquirente, prova de sua residência no 
território nacional e, quando for o caso, a autorização do 
INCRA. 






Na aquisição de imóvel rural por pessoa jurídica estrangeira 
dependera sempre de autorização do Ministro da Agricultura, 
mesmo para imóveis com área inferior a três módulos de 
exploração indefinida. A escritura conterá a transcrição do 
ato que lhe concedeu na autorização para a aquisição da 
área rural, dos documentos comprobatórios de sua 
constituição e da licença para seu funcionamento no Brasil, 
constando a aprovação pelo Ministério da Agricultura e a 
autorização do Presidente da República, nos casos previstos 
no Decreto 74.965/74. 
A mesma seriedade dos requisitos de aquisição e uso de 
imóvel rural por estrangeiro deve ser observado pelo 
tabelião que lavrar a escritura e o oficial que a transcrever, 
respondendo civil e criminalmente pelos danos que 
causarem. 
Quanto aos cidadãos portugueses que adquiriram a 
igualdade de direitos e obrigações civis, podem adquirir 
livremente imóvel rural, salvo se localizado na faixa de 
fronteira, onde não só o português, mas todos os 
estrangeiros devem estar autorizados pelo Conselho de 
Defesa Nacional. 
No que se refere à manutenção da revogação do § 1º do art. 
1º da Lei nº 5.709/71, mesmo face à revogação do art. 171 
da Constituição de 1988, destaca-se a divergência da 
doutrina pátria e o Parecer AGU/LA – 04/94, cujo reexame 
pelo parecerista da Advocacia Geral da União manteve o 
entendimento de tal revogação, não repristinando a norma 
que se entendera derrogada pela não recepção. 
Entendemos, conclusivamente, que, em princípio, aplicando-se 
e interpretando-se restritivamente o Art. 15 (A aquisição de imóvel rural, 
que viole as prescrições desta Lei, é nula de pleno direito. O tabelião que 
lavrar a escritura e o oficial de registro que a transcrever responderão 
civilmente pelos danos que causarem aos contratantes, sem prejuízo da 
responsabilidade restituir ao adquirente o preço do imóvel) da Lei n. 
5.709, de 1971, apresenta-se como nulo de pleno direito o negócio 
jurídico de compra e venda do imóvel rural acima mencionado, obrigando-
se o alienante a restituir ao adquirente o preço do imóvel, devidamente 
corrigido, bem como a responder o tabelião que lavrou a escritura e o 
oficial de registro que a transcreveu no livro próprio de anotações de 






imóveis, pelos danos causados aos contratantes, sem prejuízo de 
responderem por ação penal pelo cometimento, em tese, dos delitos de 
prevaricação ou falsidade ideológica. 
Passamos, a seguir, a examinar se, em razão do decurso do 
prazo de mais de (4) quatro anos da consumação do referido negócio 
jurídico, se há possibilidade de o mesmo ser convalidado, impondo-se 
estabilidade na referida relação jurídica e respeito às regras ditadas para a 
aquisição de imóvel rural para fins agrícolas por empresas nacionais com 
sócios majoritários estrangeiros. O exame do mencionado tema será feito 
no item seguinte, tendo como orientação maior a tese do fato consumado. 
  
6. A CONVALIDAÇÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO PRIVADO NULO 
DE PLENO DIREITO. DOUTRINA O ART. 15 DA LEI Nº 5.709/71 
 
O Código Civil de 2002, em seu art. 169, determina que "O 
negócio jurídico nulo não é suscetível de confirmação, nem convalesce 
pelo decurso do tempo". Essa disposição não existia no Código Civil de 
1916. O dispositivo em apreço impõe dois comandos com carga 
imperativa: a) não será suscetível de confirmação o negócio jurídico nulo; 
b) o negócio jurídico nulo não convalesce pelo decurso do tempo. 
Sobre o referido artigo, em obra de nossa autoria 
(Comentários ao Código Civil Brasileiro – Arts. 104 a 232 – Vol. II – 
(Coleção) Alvim, Arruda Coordenador. RJ: FORENSE), desenvolvemos os 
seguintes comentários: 
A introdução do mencionado dispositivo no Código Civil de 
2002 não tem recebido apoio de parte de doutrina. Esta tem apresentado 
críticas a seu respeito. O artigo 169, como visto, impede, primeiramente, 
a confirmação do negócio jurídico nulo. 






Essa postura do legislador decorre do entendimento de que 
são tão graves os vícios provocadores da nulidade do negócio jurídico que 
eles não podem ser "sanados pelas partes, nem consolidados pelo decurso 
do tempo", conforme lembra Washington de Barros Monteiro5. 
Não deve ser esquecido que o negócio jurídico considerado 
nulo produz a consequência de afrontar, de modo grave, lei de ordem 
pública, haja vista que todos os testamentos sociais são direta ou 
indiretamente por ele atingidos. 
O negócio jurídico nulo, em razão desses valores a serem 
protegidos, não produz qualquer efeito, o que abre espaço para não ser 
suscetível de confirmação, nem ser possível o seu convalescimento por 
decurso do tempo. 
A proibição imposta pelo artigo 169 não tem, contudo, a 
extensão de impedir que as partes celebrem novo negócio jurídico com o 
mesmo objeto. Devem, contudo, consumá-lo de forma que os vícios antes 
existentes sejam definitivamente afastados. 
A doutrina considera a confirmação como um ato oriundo da 
vontade com capacidade de fazer surgir um novo negócio jurídico. Se este 
é nulo, o ato de sua confirmação pelas partes tem por objetivo central 
tentar reconhecer a validação de um negócio jurídico que não chegou a 
validamente constituir-se, por ser nulo. 
A confirmação desse negócio jurídico nulo é a confirmação da 
própria nulidade, o que recebe proibição da norma legal. A regra 
defendida pelo Código Civil de 2002 é no sentido de nenhum efeito gerar 
o negócio jurídico reconhecido como nulo. 
                                                 
5 Washington de Barros Monteiro, em "Curso de Direito Civil - Parte Geral", Vol. I, 
atualizado por Ana Cristina de Barros Monteiro França Pinto. São Paulo: Saraiva, 39ª ed., 
2003, p. 312. 






A posição doutrinária e legal de considerar, de modo absoluto, 
como sem consequência o negócio jurídico nulo, tem de se harmonizar 
com a realidade fática. Nesse contexto, surge a importância de destacar a 
necessidade de ser emitido pronunciamento judicial quando os 
acontecimentos impõem a existência de um negócio jurídico nulo, porém, 
produzindo efeitos. 
O exemplo merecedor de atenção é o assinalado por Humberto 
Theodoro6, invocando manifestação de há muito feita por Carvalho 
Santos7. 
Eis o que afirma, com precisão, Humberto Theodoro Júnior: 
A construção científica da teoria da nulidade conduz à 
completa invalidade do negócio por ela contaminado, não só 
em relação às partes, senão também em referência a todos 
os que, em suas relações jurídicas, pudessem depender dos 
efeitos do negócio, na hipótese de ser válido. É preciso, 
todavia – conforme de forma a advertência de Carvalho 
Santos, apoiada em BONECASE – entender de forma 
inteligente a tese da ineficácia ampla da nulidade. 
Diferentemente do que se generaliza na afirmação de que o 
nulo nenhum efeito produz, a verdade é que, na experiência 
da vida, se o negocio nulo não produz o efeito exatamente 
visada pela vontade contratual, gera, no entanto, efeitos 
secundários e práticos, sendo até mesmo suscetível de 
consequências, ainda depois de declarada sua invalidade 
(tome-se o exemplo do casamento nulo. a interrupção da 
prescrição por meio de processo nulo, o valor da escritura 
pública nula como documento particular, etc.). 
Da mesma forma, há de se considerar o exemplo citado por 
Arnaldo Rizzardo8: 
Admite-se, no entanto, que o correr de um extenso período 
faça surgir um outro direito, como o do reconhecimento do 
domínio via usucapião". A seguir, Arnaldo Rizzardo, citando 
                                                 
6 Humberto Theodoro Júnior, in "Comentários ao Código Civil" – Dos Defeitos do Negócio 
Jurídico ao final do Livro III – Arts. 138 a 184, Vol. III, Tomo I, p. 525. Rio de Janeiro: 
Forense, obra coordenada por Sálvio de Figueiredo Teixeira, 2003. 
7 J. M. Carvalho Santos, em "Código Civil brasileiro interpretado". Rio de janeiro: Freitas 
Bastos, 1958, vol. III, p. 255. 
8 Arnaldo Rizzardo, em "Parte Geral do Código Civil". Rio de Janeiro: Forense, 2ª ed., 
2003, p. 518. 






J. M. Leoni Lopes de Oliveira9, explica: "Melhor elucida a 
matéria J. M. Leoni Lopes de Oliveira: 'De fato, se o negócio 
é nulo é daqueles que têm como consequência a 
transferência de propriedade de uma coisa, e tal 
transferência se verificou, o possuidor pode, em virtude do 
decurso do tempo, em defesa, na ação de nulidade, alegar a 
aquisição por usucapião. Aqui, o fato aquisitivo não é o 
negócio nulo, mas a posse mansa e pacífica com animus 
domini durante o pendo exigido pela lei'. 
No âmbito do Direito nacional e estrangeiro, encontramos 
sobre o assunto os registros seguintes: 
Código Civil da Itália, em seus artigos 1.422 e 1.483: 
Art. 1422. Imprescrittibilità dell'azione di nullità L'azione per 
far dichiarare la nullità non è soggetta a prescrizione, salvi 
gli effetti dell'usucapione (1158 e seguenti) e delia 
prescrizione delle azioni di ripetizione (2934 e seguenti). Art. 
1483 Evizione totale delia cosa Se il compratore subisce 
l'evizione totale della cosa per effetto di diritti che un terzo 
ha fatti valere su di essa, il venditore è tenuto a risarcirlo del 
danno (1223 e seguenti) a norma dell'art. 1479. Egli deve 
inoltre corrispondere al compratore il valore dei frutti che 
questi sia tenuto a restituire a colui dal quale è evitto, le 
spese che egli abbia fatte per la denunzia della lite e quelle 
che abbia dovuto rimborsare all'attore. 
O Código Civil argentino, em seu art. 1.047, dita: 
Art. 1047. La nulidad absoluta puede y debe ser declarada 
por el juez, aun sin petición de parte, cuando aparece 
manifiesta en el acto. Puede alegarse por todos los que 
tengan interés en hacerlo, excepto el que ha ejecutado el 
acto, sabiendo o debiendo saber el vicio que lo invalidaba. 
Puede también pedirse su declaración por el ministerio 
público, en el interés de la moral o de la ley. La nulidad 
absoluta no es susceptible de confirmación. 
A impossibilidade do negócio jurídico nulo ser sanado com o 
passar do tempo constitui posicionamento consolidado na doutrina. 
Na atualidade, destacamos os pronunciamentos de: 
                                                 
9 J. M. Leoni Lopes de Oliveira, em "Direito Civil – Teoria Geral do Direito Civil". Rio de 






a) Paulo Nader10: "As nulidades não são sanáveis com o 
transcurso do temo – 'quodo ab initico vitisoum est, non 
potest tractu temporis convalescere' (cf. 129, D. 50, 17, 
apud Nicolas Caviello, op. cit., p. 362)". 
b) Arnaldo Rizzardo11: "Não se confirma o negócio jurídico 
nulo, e nem é prescritível a nulidade, sempre sendo possível 
a sua alegação independentemente do passar do tempo. 
Nada o pode ratificar. Uma compra e venda feita por 
documento particular, ou não obedecendo à forma prescrita, 
não adquire a validade plena com o decurso dos anos. Nem 
o matrimônio entre homem e mulher já casados se convalida 
após uma duração por longo lapso temporal.” 
A seguir, na mesma obra, tecemos comentários ao art. 170 
(Se, porém, o negócio jurídico nulo contiver os requisitos de outro, 
subsistirá este quando o fim a que visavam as partes permitir supor que o 
teriam querido, se houvessem previsto a nulidade) do Código Civil de 
2002, que regula, não obstante o afirmado pelo art. 169, a subsistência 
do negócio jurídico, desenvolvendo as razões que passamos a registrar. 
Definimos, com base na imposição feita pelo legislador, no 
artigo 169, que o negócio jurídico nulo, ao contrario do anulável (artigo 
172), não é suscetível de confirmação, nem convalesce pelo decurso do 
tempo. Essa regra permite, contudo, uma exceção. É a revelada pelo 
artigo 170 que estamos a examinar. O dispositivo em questão disciplina 
que, se o negocio jurídico, mesmo nulo, contiver os requisitos de outro, 
subsistirá este quando o fim a que visavam às partes permitir supor que o 
teriam querido se tivessem previsto a nulidade. 
O Código Civil de 1916 não conheceu esse regramento. O que 
o artigo 170 do Código Civil de 2002 reconhece e a validade de outro 
negócio jurídico, que, embora válido e eficaz, decorre, contudo, de 
negócio jurídico nulo. Citamos, como exemplo, os direitos surgidos de 
uma longa convivência entre homem e mulher, porém, sustentada em um 
                                                 
10 Paulo Nader, em "Curso de Direito Civil – Parte Geral". Rio de Janeiro: Forense, 2003, 
p. 525. 
11 Arnaldo Rizzardo, em "Parte Geral do Código Civil". Rio de Janeiro: Forense, 2ª ed., 
2003, p. 518. 






casamento nulo. Aqueles direitos não estão afetados pela nulidade do 
negócio jurídico matrimonial. Eles formaram uma relação negocial que 
existe, e válida, é eficaz. Não está contaminada por qualquer causa 
determinante de nulidade. Eles podem garantir, se for o caso, até a 
partilha do patrimônio do casal formado durante o tempo de vigência do 
casamento nulo, todos os efeitos surgidos desse vínculo. A finalidade da 
regra contida no artigo 170 é salvar o negócio jurídico que, embora nulo, 
contém outro não atacado por qualquer vício. Não se pode ignorar que 
vários negócios jurídicos podem ser firmados de modo agrupado. 
Suficiente que as partes sejam capazes, manifestem livremente as suas 
vontades, que o objeto seja lícito, possível, determinado ou indeterminado 
e que obedecem forma prescrita ou não defesa em lei. Há necessidade, 
portanto, da existência de uma base suportando diferentes dois ou mais 
negócios jurídicos. Esta base poderá refletir um negócio jurídico nulo e, ao 
mesmo tempo, um válido e eficaz. A doutrina brasileira dedica poucos 
comentários voltados para o estudo da conversão do negócio jurídico. 
Humberto Theodoro Júnior12 afirma que Pontes de Miranda foi 
quem construiu, no Brasil, a teoria da conversão do negócio jurídico. A 
preocupação instalada na doutrina atual é sedimentar o conceito de 
conversão de negócio jurídico em situações como a acima apresentada. A 
primeira dificuldade encontrada para a consecução dessa missão científica 
esta no fato de que, quando essa entidade surgiu no campo doutrinário, 
não existia qualquer regra jurídica a seu respeito. 
Esse fenômeno aconteceu no Brasil e no estrangeiro. A 
possibilidade da conversão do negocio jurídico é, na época 
contemporânea, um resultado das investigações da ciência. Considerou a 
conversão como estágio necessário para fortalecer o negócio jurídico que, 
salvo em situações excepcionais, deve ser conservado. 
                                                 
12 Humberto Theodoro Júnior, in "Comentários ao Código Civil" – Dos Defeitos do Negócio 
Jurídico ao final do Livro III – Arts. 138 a 184, Vol. III, Tomo I, p. 532. Rio de Janeiro: 
Forense, obra coordenada por Sálvio de Figueiredo Teixeira, 2003. 






Encontramos, no Direito Comparado, a conversão sendo 
adotada, por exemplo: 
a) Código Civil italiano, art. 424: 
Art. 424 Tutela dell'interdetto e curatela dell'inabilitato Le 
disposizioni sulla tutela dei tninori e quelle sulla curatela dei 
minori emancipati si applicano rispettivamente alla tutela 
degli interdetti e alla curatela degli inabilitati (343 e 
seguenti, 390 e seguenti). Le stesse disposizioni si applicano 
rispettivamente anche nei casi di nomina del tutore 
provvisorio dell'interdicendo e del curatore provvisorio 
dell'inabilitando a norma dell'art. 419. Per l'interdicendo non 
si nomina il protutore provvisorio. Nella scelta del tutore 
dell'interdetto e del curatore dell'inabilitato il giudice tutelare 
deve preferire il coniuge maggiore di età che non sia 
separata legalmente (150 e seguenti), il padre, la madre, un 
figlio maggiore di età o la persona eventualmente designata 
dal genitore superstite con testamento (587), atto pubblico o 
scrittura privata autenticata (2699, 2703). 
b) Código Civil português, art. 293º: "ARTIGO 293º. 
(Conversão). O negócio nulo ou anulado pode converter-se num negócio 
de tipo ou conteúdo diferente, do qual contenha os requisitos essenciais 
de substância e de forma, quando o fim prosseguido pelas partes permita 
supor que elas o teriam querido, se tivessem previsto a invalidade. 
Localizamos, também, na doutrina nacional e estrangeira as 
manifestações que passamos a citar: 
a) A conversão é o ''meio jurídico em virtude do qual, 
verificados certos requisitos, se transforma noutro em 
negócio jurídico inválido, para salvaguardar, na medida do 
possível, o resultado prático que as partes visavam alcançar 
com aquele" (Teresa Luso Soares13, in "A conversão do 
negócio jurídico". Coimbra: Almedina, 1986, p. 13). 
b) A conversão é "o aproveitamento do suporte fático, que 
não basta a um negócio jurídico, razão de sua nulidade, ou 
anulabilidade, para outro negócio jurídico, ao qual é 
suficiente" (Francisco Pontes de Miranda, in "Tratado", Tomo 
IV, § 374, p. 63. 2ª ed. Rio de Janeiro: Borsoi, 1954-1958). 
                                                 
13 Teresa Luso Soares, em "A conversão do Negócio Jurídico". Coimbra: Almedina, 1986, 
p. 13. 






Observamos que as duas definições citadas foram extraídas 
da obra de Humberto Theodoro Júnior14. 
c) Humberto Theodoro Júnior, ob. cit., p. 536, apoiado em 
lição de Schmicoel, Roque Campani15, "Negócio Jurídico: nulidades e 
medidas sanatórias", obra publicada pela editora Saraiva, 1985, p. 75, 
entende que a conversão e um fenômeno de qualificação do negócio 
jurídico porque importa em valorá-lo ou em caracterizá-lo como tipo de 
negócio jurídico distinto daquele que foi efetivamente realizado pelas 
partes. Registra, ainda, Humberto Theodoro Júnior, ob. cit., pp. 544 a 
543, seguindo pronunciamento de Pontes de Miranda (Tratado, T. IV, § 
377, p. 70) e de João Alberto Schitzer Del Nero16 (Conversão Substancial 
do Negócio Jurídico. Rio de Janeiro: Renovar. 2001), os seguintes 
exemplos de conversão de negócio jurídico nulo: 
a) A letra de câmbio ou a nota promissória, que, nulas por 
vício de forma, podem valer como recibo ou confissão de 
débito. b) A cessão de crédito, quando insuscetível de 
transferência, que pode valer como procuração. c) A compra 
e venda que, referindo-se a prédio futuro pode, na 
inviabilidade de uma condição suspensiva, ser convertida em 
contrato de opção. d) Se a compra e venda for nula como 
tal, pode converter-se em promessa de compra e venda. e) 
Se entre proprietários de dois apartamentos se vende o 
direito de usar certa serventia inseparável da unidade, pode 
haver conversão para servidão. f) A falsa declaração de 
paternidade que se converte em adoção. g) Se o penhor não 
vale formalmente como tal, pode valer como direito de 
retenção. h) Se é nula a alienação do usufruto, pode valer 
como cessão do direito de exercício dele. i) A renúncia pura 
a elementos do domínio, que não se admite como tal, pode 
se transformar em constituição de servidão. j) A renda sobre 
imóvel pode converter-se em usufruto, em caso de nulidade 
da primeira (por exemplo, por configuração da hipótese do 
art. 1.425 do Cód. Civil de 1916). k) A doação de bem 
inalienável poderia converter-se em usufruto de uso. l) O 
direito real de retrato pode mudar-se em direito pessoal de 
preferência, se nula a estipulação do direito real. m) A 
cessão nula de direitos pode valer como constituição de 
                                                 
14 Idem, ppl. 534/536. 
15 Roque Campani Schmicoel, em "Negócio Jurídico: nulidades e medidas sanatórias". 
São Paulo, Saraiva, 1985, p. 75. 
16 João Alerto Schitzer Del Nero, em "Conversão Substancial do Negócio jurídico". Rio de 
Janeiro: Renovar, 2001, pp. 421-422. 






penhor ou caução. n) A cessão dos direitos intransferíveis de 
sócio pode converter-se em cessão de créditos cessíveis. o) 
A compra e venda de imóvel por nulidade do instrumento 
pode transformar-se em compromisso de compra e venda, 
que não depende daquela solenidade para valer. p) O 
contrato real de mútuo, por falta de prévia tradição, pode 
converter-se em contrato consensual de abertura de crédito. 
q) A cessão do direito do voto em sociedade (direito 
incessível) pode valer como mandato. r). A renúncia 
antecipada da prescrição, que como tal não vale, pode 
converter-se em reconhecimento da dívida e, assim, servir 
como causa de interrupção do prazo prescricional. 
Em face do que anunciamos a respeito da conversão do 
negócio jurídico, considerando as anotações doutrinárias registradas, 
podemos construir os seguintes enunciados: 
a) o disposto no artigo 170 do atual Código Civil adota, com 
base no princípio da conversão, a possibilidade do negócio jurídico 
presente no ambiente de negócio jurídico nulo ser considerado valido, 
desde que inexista vicio em sua constituição; 
b) o legislador brasileiro, ao introduzir a conversão do negócio 
jurídico no Código Civil atual, adotou posicionamento voltada para garantir 
relação contratual ou não contratual sem mácula, mesmo que tenha se 
desenvolvido dentro de uma outra relação jurídica viciada, empenhando-
se, portanto, em valorizar o aproveitamento da vontade das partes; 
c) a conversão exige, para que se enquadrar na expressão do 
artigo 170, dois requisitos, conforme indica Humberto Theodoro Júnior, p. 
543: um objetivo (...) e outro subjetivo (...); 
d) a conversão admitida pelo artigo 170 só é possível quando 
os requisitos essenciais para outro negócio jurídico encontrem-se 
presentes no círculo do negócio jurídico nulo e aquele não tenha sido 
contaminado pela nulidade, bem como que os fins visados pelas partes 
foram atingidos, mesmo se houvessem previsto a nulidade; 






e) não se deve confundir a regra do artigo 170 (conversão do 
negócio jurídico) com a repetição de ato nulo; a ratificação de ato 
anulável; a interpretação integrativa; o negócio jurídico indireto; a 
modificação "lato sensu"; a invalidade parcial do negócio e o que é feito 
como vontade alternativa; 
f) a conversão, por ser fenômeno inspirado em princípio da 
conservação do negócio jurídico, determina uma nova qualificação a seu 
respeito. 
Registramos, por último, que a I Jornada de Estudos sobre o 
Novo Código Civil, realizada pelo Conselho da Justiça Federal, aprovou, a 
respeito, o enunciado n. 13, do teor seguinte: 
Enunciado n. 13 – Art. 170: o aspecto objetivo da convenção 
requer a existência do suporte fático no negocio a converter-
se. 
A doutrinação que acabamos de anunciar tem por objetivo 
demonstrar que os arts. 169 e 170 do Novo Código Civil devem ser 
interpretados de modo sistêmico e de acordo com os objetivos a serem 
alcançados, isto é, de impor o máximo de estabilidade às relações 
jurídicas de direito privado, aproveitando os elementos da teoria do fato 
consumado. 
O art. 169 do Novo Código Civil, de acordo com tudo quanto 
exposto, só deve ser aplicado quando o vício presente no negócio jurídico 
é de natureza grave, isto é, ofende à ordem pública, aos bons costumes, à 
boa-fé, à ética. Em tais casos não há possibilidade de conversão pela 
potencialidade dos prejuízos causados à sociedade. 
O negócio jurídico em questão, que resultou na aquisição 
imóvel rural para exploração agrícola e de pecuária por pessoa jurídica 
estrangeira sem autorização das autoridades competentes, portanto, de 
modo não conforme com a lei, perdura por quase cinco anos, sem que 






tenha havido provocação do Ministério Público ou de qualquer outro 
interessado para que a sua nulidade seja declarada. Por outro lado e 
plenamente possível no campo fático a sua convalidação, bastando, para 
tanto, que a pessoa jurídica busque regularizar o deferimento da 
autorização para a compra perante a autoridade administrativa 
competente. O fato de não ter sido providenciado, no devido tempo, a 
aprovação dos projetos agrícolas que a empresa vem explorando, não 
trouxe nenhum prejuízo ao controle das terras rurais brasileiras ocupadas 
por estrangeiros, não ofendeu à soberania nacional, à ordem publica e aos 
princípios gerais da atividade econômica nacional, especialmente, o direito 
de propriedade. 
O afastamento do vício de nulidade que afeta a escritura e o 
registro imobiliário da compra e venda realizada pela empresa pode ser 
feito com a apresentação de projeto agrícola para ser aprovado pela 
autoridade competente, efetuando-se, a seguir, em caso de deferimento 
do pedido, escritura de retificação e de ratificação do negócio jurídico, 
atos necessários para adequar-se às exigências da Lei n. 5.709/71. 
Há precedentes na experiência jurídica brasileira a respeito da 
possibilidade da convalidação em situação igual à que estamos 
apreciando. 
José Saulo Pereira Ramos, em 20.10.1987, na qualidade de 
Advogado-Geral da União, emitiu parecer sobre assunto idêntico, 
ementando-o da maneira que passamos a anotar: 
Imóvel rural, aquisição por estrangeiro. Aplicação dos 
artigos 3º, § 3º, e 5º da Lei nº 5.709/71, em combinação 
com os artigos 5º, § 2°, item III, e 7º, § 5º do Decreto nº 
74.965/74. É nula, de pleno direito, a aquisição de imóvel 
rural, com área superior a 50 módulos de exploração 
indefinida, por pessoa estrangeira, sem prévia autorização 
presidencial, ainda que casada com brasileiro ou que possua 
filhos desta nacionalidade, conforme entendimento firmado 
nos Pareceres CGRN-29/80 e P-15/82. Ato que existe no 
mundo fático, mas inexistente no mundo jurídico. Condição 
suspensiva ex lege. Ato nulo não é sanável, mas satisfeita a 






condição legal pode tomar vida jurídica sem outras 
formalidades. Questão sujeita ao Judiciário. A Administração 
Pública Federal cumpre, apenas, permitir ou não a compra 
do imóvel. E só. Estando a área vinculada a projeto de 
interesse econômico-social (art. 15, § 1º, da Lei citada), 
nada obsta que a autorização, mesmo pedida a destempo, 
seja dada pela autoridade competente, no uso do seu poder 
discricionário da autorização, no caso, envolve exame de 
conveniência e oportunidade, cuja complexidade não pode 
olvidar a situação de fato constituída, em favor dos terceiros 
adquirentes de boa-fé, desde que preservado o superior 
interesse publico. 
O que devemos assentar é que a ausência de autorização da 
autoridade competente para pessoa jurídica estrangeira adquirir imóvel 
rural para nele explorar atividades agrícolas e/ou pecuárias, em face de 
não ter sido apresentado projeto para aprovação, é ato que pode ser 
praticado em data posterior a lavratura da escritura de compra e venda e 
da transcrição do imóvel no registro imobiliário, permitindo a sua 
convalidação com a consequência de fazer desaparecer o vício da nulidade 
previsto no art. 15 da Lei n. 5.709/71, quando não se verificar a 
ocorrência de fato grave a impedir a expedição dessa autorização. 
 
7. A INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO POLICIAL PARA APURAR 
OCORRÊNCIA OU NÃO DE DELITO PREVISTO NO ARTIGO 1º, 
INCISO III, DA LEI Nº 8.137, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1990. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA 
 
O Departamento da Polícia Federal, com base em denúncia 
anônima, instaurou inquérito policial, em face das obrigações financeiras 
assumidas e cumpridas no caso em debate e relativas aos negócios 
jurídicos (promessa de compra e venda e contrato definitivo de compra e 
venda do imóvel já identificado no presente parecer) para apurar possível 
ocorrência do delito previsto no art. 1º, inciso III, da Lei n. 8.137, de 27 
de dezembro de 1990, que define crime contra a ordem tributária, "tendo 
em vista compra e venda de imóvel em que foram recebidos valores por 






fora, com movimentação estrangeira", segundo consta na Portaria 
respectiva. 
De início, revelamos a posição do STF em repelir, por 
considerar como atentado ao Estado Democrático de Direito, a produção 
de qualquer efeito de denúncia anônima para ensejar a instauração de 
inquérito policial. Esse posicionamento do Supremo Tribunal Federal foi 
adotado quando apreciou o Inquérito n. 1.957-PR, em sessão realizada no 
dia 11 de maio de 2005, quando, em manifestação preliminar levantada 
pelo eminente Ministro Marco Aurélio Mello acerca do valor jurídico da 
denúncia anônima, assentou o entendimento no sentido de que "o 
anonimato é postura afrontosa ao Estado de Direito, indigna de 
acolhimento ou defesa, desprovida inclusive da qualidade jurídica 
documental que eventualmente pretenda ter (quando escrita ou reduzida 
a termo), todavia, apta a deflagrar procedimento de mera averiguação da 
verossimilhança, se portadora de informação dotada de um mínimo de 
idoneidade". 
A mencionada decisão mereceu observações de Felipe Vieira, 
conforme colhemos no site www.vemconcursos.com.br, acessado em 10 
de junho de 2009, do seguinte teor: 
A delação anônima é postura repudiada em nosso direito 
constitucional pelo simples fato de colocar em risco a 
integridade do sistema de direitos fundamentais. A questão 
relevante acerca da denúncia anônima reside na natureza 
jurídica do instrumento de denunciação. Será ele documento 
jurídico dotado de aptidão para deflagrar procedimento 
formal especialmente de natureza criminal? O plenário do 
S.T.F., com pequenas nuances entre os Ministros, firmou 
tese no sentido de que a delação de autoria desconhecida 
não é instrumento dotado de juridicidade, pois se constitui 
num desvalor em face do próprio ordenamento jurídico que 
o repudia (Ministros Cezar Peluso e Gilmar Mendes). A 
despeito desse desvalor, caso a denúncia anônima releve 
indícios confiáveis dos fatos por ela encaminhados, não pode 
o aparelho estatal que recebe a informação simplesmente 
ignorar a notitia. Eis que é razoável, ante a mínima 
idoneidade dos fatos narrados, instaurar-se procedimento de 
simples averiguação para buscar a consistência jurídica 






necessária indicativa de justa causa para a instauração de 
procedimento formal de natureza policial (inquérito policial). 
Assim, não podem se furtar os agentes públicos que 
dispõem de meios preliminares de averiguação a 
procederem ao levantamento de dados que apontem a 
verossimilhança da ocorrência, desde que respeitada a 
esfera de direitos fundamentais dos envolvidos, o que indica 
ser dever das autoridades públicas, em sede de investigação 
preliminar, atuar com a máxima descrição e cautela. 
O Supremo Tribunal Federal, em outro momento, ao decidir 
sobre o tema, afirmou, no Mandado de Segurança nº 24.369, que: 
Ementa: delação anônima. Comunicação de fatos graves que 
teriam sido praticados no âmbito da administração pública. 
Situações que se revestem, em tese, de ilicitude 
(procedimentos licitatórios supostamente direcionados e 
alegado pagamento de diárias exorbitantes). A questão da 
vedação constitucional do anonimato (CF, art. 5º, IV, 'in 
fine'), em face da necessidade ético-jurídica de investigação 
de condutas funcionais desviantes. Obrigação estatal, que, 
imposta pelo dever de observância dos postulados da 
legalidade, da impessoalidade e da moralidade 
administrativa (CF, art. 37, 'caput'), torna inderrogável o 
encargo de apurar comportamentos eventualmente lesivos 
ao interesse público. 
O tema denúncia anônima como base para instaurar inquérito 
policial mereceu significativo estudo de Rodrigo Iennaco de Moraes, no 
artigo intitulado "Da validade do procedimento de persecução criminal 
deflagrado por denúncia anônima no Estado Democrático de Direito. (Jus 
Navigandi, Teresina, ano 11, n. 1273, 26 dez. 2006. Disponível em: 
<http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=9317>. Acesso em: 16 
jun. 2009), de onde extraímos, embora longo, porém, necessário, o 
pronunciamento seguinte: 
A 5ª Turma do STJ já decidiu, por unanimidade, que não há 
ilegalidade na instauração de inquérito com base em 
investigações deflagradas por denúncia anônima, eis que a 
autoridade tem o dever de apurar a veracidade dos fatos 
alegados, desde que se proceda com a devida cautela, 
sobretudo quando a investigação e o inquérito sejam 
conduzidos sob sigilo. No voto do Relator, Min. Gilson Dipp, 
consignou-se que se tratava de investigação da Polícia 
Federal ("Operação Albatroz"), deflagrada por denúncia 






anônima que deu origem a inquérito policial. Instaurado o 
procedimento, foram determinadas diversas diligências 
(entre elas a quebra de sigilos bancário, fiscal e telefônico), 
que, renovadas, fundamentaram a prisão temporária dos 
investigados e busca e apreensão (domiciliar e nos locais de 
trabalho). 
Para fundamentar a constitucionalidade do procedimento 
instaurado a partir da delação anônima, o Min. Gilson Dipp 
entendeu que a base para a instauração do inquérito não 
teria sido simplesmente a "denúncia anônima", mas sim o 
resultado das investigações conduzidas sob sigilo pela Polícia 
Federal a partir daquela. 
Afirmou o relator, por fim, que "a referida carta anônima não 
contaminou o restante do acervo probatório", relativizando o 
alcance da teoria dos frutos da árvore venenosa. Já em 
outro feito, a Corte Especial do próprio Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, entendeu que uma carta anônima 
não pode movimentar polícia e justiça sem afrontar a norma 
constitucional do art. 5º, IV. Cuidava-se, nesse caso, de 
inquérito policial instaurado com base em delação anônima 
de supostos crimes praticados por Desembargadores do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Seguindo o 
voto do Relator, Min. Ari Pargendler, determinou-se o 
arquivamento dos autos do inquérito policial. 
No julgamento de ação penal de sua competência originária, 
o Supremo Tribunal Federal admitiu, por maioria, a 
legitimidade de procedimento investigatório e ulterior 
processo penal inaugurados por delação anônima, 
observados alguns parâmetros em cada caso concreto. Ao 
suscitar questão de ordem no julgamento do inquérito 
1.957-7/PR, o Min. Marco Aurélio se posicionou radicalmente 
contrário à validade do procedimento assim deflagrado, 
invocando, ao lado da vedação constitucional, o disposto nas 
Leis 8.112/90 e 8.429/92 (art. 14) e art. 4º, II, da 
Resolução 290/2004 que dispõe sobre os procedimentos da 
Ouvidoria do STF, diplomas que também vedam a 
instauração de procedimentos a partir de delação anônima. 
Para Marco Aurélio, o denunciante que se esconde sob o 
anonimato não exerce um direito inerente à cidadania e 
deixa de assumir responsabilidade que possa, em um passo 
seguinte, improcedente a imputação, desaguar na 
denunciação caluniosa. A carta anônima, como defeito 
inicial, contaminaria toda a persecução a partir do inquérito. 
Assim, a questão de ordem levantada pelo Min. Marco 
Aurélio, que acabou sendo rejeitada por maioria, discutia a 
viabilidade da sequência do próprio inquérito, em que o 
elemento básico desencadeador da apuração de certos 
dados iniciais é uma carta anônima: 






‘Vivemos em um Estado Democrático de Direito e, no caso, a 
Carta da República só prevê o sigilo quando ele é inerente à 
própria atividade profissional desenvolvida. Não podemos 
imaginar a inauguração de uma época que se faça a partir 
do denuncismo irresponsável. Não podemos imaginar uma 
verdadeira época de terror em que, a partir de uma postura 
condenável, chegue-se à persecução criminal.’ 
No mencionado julgado, o Min. Marco Aurélio diferenciava 
notícia de materialidade de imputação. Por exemplo, se há 
um telefonema anônimo comunicando à polícia que, em tal 
lugar, há um cadáver ou está sendo praticado tráfico de 
drogas, evidentemente a polícia teria de verificar a 
procedência da informação, indo ao local (notícia anônima 
de materialidade). Por outro lado, se há uma carta anônima 
atribuindo atos criminosos a determinada pessoa (imputação 
anônima de autoria), haveria o prejuízo de tudo mais que 
tosse levantado a partir dela, não podendo a delatio criminis 
gerar efeitos jurídicos válidos, tal como fundamentar a 
instauração de inquérito para apuração dos fatos. 
Acompanhando o entendimento, o Min. Eros Grau execrou a 
validade de delação anônima. Raciocínio análogo foi 
encampado pelo Min. Cezar Peluso, para quem seria 
inadmissível a abertura de procedimento investigatório a 
respeito de um fato típico baseado em documento ilícito, que 
não deveria gerar nenhuma consequência jurídica. Uma 
denuncia anônima não poderia ganhar forma como figura de 
juízo para dar início a uma investigação de caráter formal, 
pois assim se proclamaria a irresponsabilidade civil e penal 
do delator, que não responderia por acusação falsa. Sua 
conclusão e que o ordenamento abomina e excomunga o 
anonimato, considerando-o um desvalor jurídico que, como 
tal, não poderia ser considerado para nenhum efeito. E cita o 
próprio Código Penal, que mostraria reprovabilidade máxima 
ao anonimato ao agravar a pena da denunciação caluniosa 
em tal circunstância. No exemplo citado, se o cadáver é 
encontrado, começaria investigação valida. Abrir, porém, 
inquérito baseado em carta anônima seria conferir valor 
jurídico a um objeto que nem documento pode ser 
considerado. 
O Min. Gilmar Mendes, embora concordando com o Min. 
Cezar Peluso no sentido de restringir-se a eficácia da 
denúncia anônima, defendeu que a situação deveria ser 
analisada em cada caso concreto. Noutro exemplo: ha um 
contrato administrativo; se informa à autoridade, em carta 
anônima, a existência de irregularidades em procedimentos 
licitatórios, a informação, em suma, é da existência de 
contrato publicado no Diário Oficial. Lembra o Ministro que a 
lei de licitação determina que haja a publicação da síntese 
ou extrato do convênio ou contrato, que poderá, a qualquer 






tempo, ser objeto de investigação ou questionamento, 
inclusive mediante ação popular. Nesse caso, não se poderia 
concluir pela ilegalidade das investigações deflagradas por 
delação anônima. É que, no caso, o inquérito instaurado 
prescinde da carta anônima, haja vista que os atos (objeto 
de investigação) são públicos.  
Já o ex-Min. Nelson Jobim defendeu que não se formulasse, 
sobre o tema, tese in abstracto, decidindo-se caso a caso, 
em atenção às particularidades de cada situação concreta. 
Para Jobim, a denuncia anônima pode desencadear 
atividades de investigação. O que não se admite é que seja 
autuada como documento lícito capaz de, ao gerar 
consequências jurídicas, originar um procedimento formal de 
investigação. Ou seja, não admite a abertura de inquérito 
com base em carta anônima. 
Para o Min. Carlos Britto, pode haver investigação a partir de 
denúncia anônima; embora não se possa admitir uma 
denúncia, peça inicial do processo penal, exclusivamente 
baseada numa notitia criminis anônima – admitindo que a 
cidadania, como ponto de partida, pode manifestar-se 
anonimamente, em colaboração para com o Poder Público no 
desvendamento de atos ilícitos, devendo-se analisar em 
cada caso concreto. 
O Min. Sepúlveda Pertence, a seu turno, formulou indagação 
sobre a ação que se espera da polícia diante de telefonema 
anônimo em que se comunique haver um cadáver ou 
ocorrência de sequestro em determinado lugar. Estaria a 
polícia impedida de verificar a informação? Partindo de tal 
questionamento, demonstra que o princípio da vedação do 
anonimato, posto que nobilíssimo, não pode ser levado às 
últimas consequências. Se uma carta anônima informa a 
existência de contratos administrativos celebrados sem 
licitação, e como se dissesse que há um cadáver em 
determinado lugar. A materialidade do crime seria, em tese, 
a documentação dos contratos. Embora não se possa intimar 
o delator anônimo, pode-se verificar se existe o fato material 
noticiado, cujo resumo é de publicação obrigatória no órgão 
oficial de imprensa. Para Pertence, a delação anônima não 
tem validade nem como prova, nem como elemento de 
informação da persecução penal, caso contrário haveria 
violação aos princípios constitucionais do processo. Por outro 
lado, defende que a delação anônima não isenta a 
autoridade que a tenha em mãos dos cuidados para apurar 
sua verossimilhança e, a partir daí, instaurar o procedimento 
formal. Até porque – argumenta – se o art. 339, § 1º, do CP 
prevê causa de aumento de pena para o denunciante que se 
vale do anonimato, e que a delação anônima pode, sim, dar 






margem à deflagração da investigação – embora não seja 
prova nem informação confiável por si só. 
Carlos Velloso, para ilustrar seu ponto de vista, reproduz 
exemplo dado. noutra oportunidade, por Sydney Sanches: 
mediante interceptação telefônica não-autorizada, descobre-
se um cadáver de mulher, que estava desaparecida; numa 
das mãos há cabelos; a mulher morrera lutando; faz-se 
exame de DNA e localiza-se o assassino. As investigações 
poderiam prosseguir? Para o ex-Min. Carlos Velloso sim, por 
aplicação dos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade. É o que ocorreria, mutatis mutandis, nos 
casos de denúncia anônima contra criminosos perigosos, 
narcotraficantes etc. A notícia do crime seria inicialmente 
tratada sob sigilo, propiciando investigações válidas, com a 
observância do princípio da proporcionalidade. O voto do 
Min. Celso de Mello merece maior atenção e destaque. 
Observa o ilustre Ministro que a proibição constitucional do 
anonimato busca impedir abusos no exercício da liberdade 
de expressão, aí incluída a denúncia anônima. Ao se exigir a 
identificação, busca-se a possibilidade de responsabilização 
do delator pelos excessos. Cuida-se de norma positivada no 
sistema constitucional brasileiro desde a primeira Carta 
Republicana (art. 72, § 12, CR/1891), que tem como único 
escopo permitir que o autor de escrito ou publicação possa 
submeter-se às consequências jurídicas derivadas de seu 
comportamento abusivo, em defesa do patrimônio moral das 
pessoas agravadas. A vedação do anonimato, assim, traduz 
medida constitucional destinada a desestimular 
manifestações abusivas do pensamento, de que poderiam 
decorrer gravames a terceiros, desrespeitados em sua esfera 
de dignidade. 
Nesse contexto, sustenta o Min. Celso de Mello que nada 
impede que a autoridade, recebendo denúncia anônima, 
adote medidas informais, 'com prudência e discrição', 
destinadas à apuração prévia e sumária da notícia de crime, 
com o objetivo de posterior instauração do procedimento 
penal. Desse modo, haveria a desvinculação da delação 
formulada por autor desconhecido, que não é ato de 
natureza processual, da investigação estatal (informativo 
delicti). Disso resultaria a impossibilidade de o Estado dar 
início à persecução criminal tendo por 'único fundamento 
causal' a denúncia anônima. A exemplo do que sucede na 
Itália, sustenta, com apoio no magistério de Giovanni Leone, 
que "os documentos e escritos anônimos não podem ser 
formalmente incorporados ao processo, não se qualificam 
como atos processuais e deles não se pode fazer qualquer 
uso processual': '(...) após reconhecer o desvalor e a 
ineficácia probante dos escritos anônimos, desde que 
isoladamente considerados, admite, no entanto, quanto a 






eles, a possibilidade de a autoridade pública, a partir de tais 
documentos e mediante atos investigatórios destinados a 
conferir a verossimilhança de seu conteúdo, promover, 
então, em caso positivo, a formal instaurarão da pertinente 
persecutio criminis, mantendo-se, desse modo, completa 
desvinculação desse procedimento estatal em relação às 
peças apócrifas que forem encaminhadas aos agentes do 
Estado, salvo [...] se os escritos anônimos constituírem o 
próprio corpo de delito ou provierem do acusado.' 
Conclui, então, diante de revelação anônima de fatos 
revestidos de aparente ilicitude penal, pela possibilidade do 
Estado adotar medidas sumárias de investigação, destinadas 
a esclarecer a idoneidade e verossimilhança da delação, que, 
se confirmada, dará ensejo à instauração do procedimento 
formal, diante da observância do postulado da legalidade e 
do dever da autoridade, consideradas razões de interesse 
publico, de apurar a verdade real em torno da materialidade 
e autoria de fatos criminosos. Os escritos anônimos não 
justificam, só por si, isoladamente considerados, a 
instauração da persecutio criminis, eis que não podem ser 
incorporadas formalmente ao processo – salvo quando 
produzidos pelo acusado ou quando constituírem, eles 
próprios, o corpo de delito (solicitação de resgate na 
extorsão mediante sequestro; cartas que evidenciam 
ofensas à honra, veiculam ameaças ou corporificam o crimen 
falsi etc). 
No âmbito do STF, há ainda processo emblemático, 
pendente de julgamento. Cuida-se do HC 84.827/TO, 
impetrado em desfavor do relator da noticia crime 359 do 
STJ, ao argumento de ilegalidade do procedimento 
deflagrado por denúncia anônima. Em votação da 1ª Turma, 
o Min. Sepúlveda Pertence apresentou pedido de vista, após 
a ordem ser concedida nos votos dos Ministros Marco 
Aurélio, relator, Eros Grau e Cezar Peluso, e denegada pelo 
Min. Carlos Britto. 
Não só na orientação pretoriana; também na doutrina há 
divergência. Há quem negue validade jurídica à denúncia 
anônima. Tourinho Filho argumenta que: 
'(...) se o nosso CP erigiu à categoria de crime a conduta de 
todo aquele que dá causa à instauração de investigação 
policial ou de processo judicial contra alguém, imputando-lhe 
crime de que o sabe inocente, como poderiam os 
'denunciados' chamar à responsabilidade o autor da delatio 
criminis, se esta pudesse ser anônima? A vingar 
entendimento diverso, será muito cômodo para os 
salteadores da honra alheia vomitarem, na calada da noite, 






á porta das Delegacias, seus informes pérfidos e 
ignominiosos, de maneira atrevida, seguros, absolutamente 
seguros da impunidade. Se admitisse a delatio anônima, à 
semelhança do que ocorria em Veneza, ao tempo da 
inquisitio extraordinem, quando se permitia ao povo jogasse 
nas famosas 'Bocas dos Leões' suas denúncias anônimas, 
seus escritos apócrifos, a sociedade viveria em constante 
sobressalto, uma vez que qualquer do povo poderia sofrer o 
vexame de uma injusta, absurda e inverídica delação, por 
mero capricho, ódio, vingança ou qualquer outro sentimento 
subalterno.' 
Em sentido oposto, na esteira do magistério de Frederico 
Marques e Rogério Lauria Tucci, manifestam-se Mirabete e 
Capez, respectivamente: 'No direito pátrio, a lei penal 
considera crime a denunciação caluniosa ou a comunicação 
falsa de crime (Código Penal, arts. 339 e 340), o que implica 
a exclusão do anonimato na notitia criminis, uma vez que é 
corolário dos preceitos legais citados a perfeita 
individualização de quem faz a comunicação de crime, a fim 
de que possa ser punido, no caso de atuar abusiva e 
ilicitamente. Parece-nos, porém, que nada impede a prática 
de atos iniciais de investigação da autoridade policial, 
quando delação anônima lhe chega às mãos, uma vez que a 
comunicação apresente informes de certa gravidade e 
contenha dados capazes de possibilitar diligências 
especificas para a descoberta de alguma infração ou seu 
autor. Se, no dizer de G. Leone, não se deve incluir o escrito 
anônimo entre os atos processuais, não servindo ele de base 
à ação penal, e tampouco como fonte de conhecimento do 
juiz, nada impede que, em determinadas hipóteses, a 
autoridade policial, com prudência e discrição, dele se sirva 
para pesquisas prévias. Cumpre-lhe, porém, assumir a 
responsabilidade da abertura das investigações, como se o 
escrito anônimo não existisse, tudo se passando como se 
tivesse havido notitia criminis inqualificada.' 'Não deve haver 
qualquer dúvida, de resto, sobre que a noticia do crime 
possa ser transmitida anonimamente à autoridade pública 
[...]. [...] constitui dever funcionai da autoridade pública 
destinatária da noticia do crime, especialmente a policial, 
proceder, com a máxima cautela e discrição, a uma 
investigação preambular no sentido de apurar a 
verossimilhança da informação, instaurando o inquérito 
somente em caso de verificação positiva. E isto, como se a 
sua cognição fosse espontânea, ou seja, como quando se 
trate de notitia criminis direta ou inqualificada.' 'Nada 
impede [...] a notícia anônima do crime [...]. Na hipótese, 
porém, constitui dever funcional da autoridade pública 
destinatária, especialmente a policial, proceder, com a 
máxima cautela e discrição, a uma investigação preliminar 
no sentido de apurar a verossimilhança da informação, 






instaurando o inquérito somente em caso de verificação 
positiva.' 'A delação anônima (notitia criminis inqualificada) 
não deve ser repelida de plano, sendo incorreto considera-la 
sempre inválida; contudo, requer cautela redobrada por 
parte da autoridade policial, a qual deverá, antes de tudo, 
investigar a verossimilhança das informações.' 
Quanto ao argumento de direito material, temos a lição de 
Nelson Hungria: Segundo o § 1º do art. 339, 'A pena é 
aumentada de sexta parte, se o agente se serve de 
anonimato ou de nome suposto'. Explica-se: o indivíduo que 
se resguarda sob o anonimato ou nome suposto é mais 
perverso do que aquele que age sem dissimulação. Ele sabe 
que a autoridade publica não pode deixar de investigar 
qualquer possível pista (salvo quando evidentemente 
inverossímil), ainda quando indicada por uma carta anónima 
ou assinada com pseudônimo; e, por isso mesmo, trata de 
esconder-se na sombra para dar o bote viperino. Assim, 
quando descoberto, deve estar sujeito a um plus de pena.' 
Percebe-se, claramente, que a melhor interpretação não é 
encontrada na visão de um único dispositivo constitucional, 
isoladamente, mas no cotejo do entrelaçamento de valores 
que defluem do texto constitucional, sistemática e 
principiologicamente orientado. 
Em razão de tudo quanto exposto, verificamos que os 
posicionamentos adotados pela jurisprudência do STF e do STJ e pela 
doutrina não aceitam a instauração de inquérito policial tendo como base, 
apenas, denúncia anônima. Admitem a instauração de ofício por parte da 
autoridade policial das investigações necessárias para apurar o 
cometimento de delito, exigindo, porém, que exista uma base fática 
suficiente, uma causa justa para o proceder, uma razão de interesse 
público e uma viabilidade jurídica de que o delito foi cometido. 
No caso que estamos a examinar, o inquérito policial 
instaurado tem sua base, unicamente, na carta anônima que foi enviada, 
pelo correio, à Superintendência Regional da Polícia Federal. É o único 
elemento sem consistência de realidade jurídica que provocou a iniciativa 
da instauração do procedimento investigatório. Diante de tais 
circunstâncias, inexiste o referido inquérito policial, não tem qualquer 
validade, é ineficaz, não produz qualquer efeito, tendo em vista ser 






evidente a existência de justa causa para a sua instauração, devendo ser, 
imediatamente, trancado por via de habeas corpus. 
Examinamos, a partir dessa etapa do estudo em questão, o 
raio de ação do art. 1º, Inciso III, da Lei n. 8.137/90, tido pela autoridade 
policial como base para instauração do inquérito, demonstrando a seguir a 
total ausência de justa causa para o estrangeiro investidor ser investigado 
por suspeita de ter cometido ilícito penal, considerando a permissibilidade 
da instauração, de ofício, do inquérito. 
Dispõe o art. 1º, inciso III, da Lei n. 8.137/80, que: 
Constitui crime contra a ordem tributária suprimir ou reduzir 
tributo ou contribuição social e qualquer acessório, mediante 
as seguintes condutas: 
III – falsificar ou alterar nota fiscal, fatura, duplicata, nota 
de venda ou qualquer outro documento relativo à operação 
tributável. 
Evidentemente, conforme será demonstrado a seguir, o 
estrangeiro português, em nenhum momento participou pessoalmente, 
nem concorreu para a prática de qualquer delito contra a ordem tributária. 
Todos os atos que determinaram a lavratura das escrituras particulares de 
promessa de compra e venda e da compra e venda definitiva do imóvel 
rural em questão foram praticados pelos procuradores do estrangeiro e da 
empresa. 
Não há autoria do estrangeiro, nem concorrência de sua parte 
para a consumação do delito previsto no inciso III do art. 1º da Lei n. 
8.137/80, nem de qualquer outro contra a ordem tributária ou contra 
qualquer outra ordem jurídica punitiva. 
A pessoa física em questão, residente e domiciliado em 
Portugal, outorgou aos procuradores que constituiu para, nos limites dos 
poderes concedidos, representá-lo na transação de compra e venda do 
imóvel rural já mencionado. Esse fato, por si só, afasta a possibilidade da 






pessoa física ser acusada, mesmo em tese, da prática do delito 
investigado, por ausência de autoria. Não praticou, direta ou 
indiretamente, não concorreu, de modo algum, para os atos praticados 
por seus procuradores, tendo em vista que, em Direito Penal, a 
responsabilidade é pessoa, é intransmissível. 
Não devemos nos afastar da ideia de que o Direito Penal é 
regido pelo princípio da legalidade. Em assim sendo, só é autor de delito 
aquele que, de qualquer modo, concorre para o crime, conforme 
determina o art. 29 do Código Penal. 
Autor de delito penal, portanto, é a pessoa que contribui de 
modo causal para a consumação do fato punível. Em face desse 
argumento decorrente do princípio da legalidade, Luís Regis Prado, em 
sua obra "Comentários ao Código Penal", Editora Revista dos Tribunais, 2ª 
ed., p. 173, afirma é autor "todo aquele que intervém casualmente em um 
fato; é condição ou causa de seu resultado, e em igual medida", isto é: 
Autor é aquele que realização ação típica (ou algum de seus 
elementos) prevista na lei penal. A contribuição causal deve 
estar submetida ao conteúdo descritivo do tipo. A autoria é 
determinada pelo momento da execução de uma ação típica, 
enquanto as formas de participação (instigação, 
cumplicidade) são entendidas como causas de extensão da 
punibilidade. 
O estrangeiro, no caso, não contribuiu de modo causal, em 
nenhum momento, para a prática de qualquer delito contra a ordem 
tributária. Encontrava-se, por ocasião da lavratura da escritura do imóvel 
adquirido pela empresa, muito distante dos fatos, em Portugal, tudo tendo 
sido consumado por atos próprios do vendedor do imóvel e de seu 
procurador. Este, evidentemente, extrapolou os poderes que recebeu de 
quem lhe depositou confiança, a demonstrar o fato de, primeiramente, ter 
sido firmado contrato de promessa e compra e venda do imóvel em 
questão pelo preço real acordado entre as partes. O segundo contrato de 
promessa de compra e venda do imóvel e a sua escritura definitiva foram 






lavrados sem autorização do outorgante, por única e exclusiva 
responsabilidade penal do vendedor e do procurador da empresa que 
aparece como adquirente, este excedendo os poderes. 
É tão evidente a não concordância do estrangeiro com os atos 
(segundo contrato de promessa de compra e venda e escritura definitiva) 
praticados pelo vendedor do imóvel e o seu procurador que, ao tomar 
conhecimento da sua existência, ordenou, imediatamente, em nome da 
empresa adquirente, que fosse endereçada correspondência ao tabelião 
público do serviço notarial e registral da Comarca respectiva, onde após 
expor que entendia ter havido erro na lavratura da escritura, requerendo 
a retificação da mesma a fim de fazer constar o valor do bem como sendo 
o constante no primeiro contrato de promessa de compra e venda, 
expedindo-se, em complementação, as guias para pagamento dos 
impostos devidos. O referido requerimento foi entregue ao tabelião. 
A doutrina penal, a respeito da autoria do delito, trabalha com 
quatro teorias, a saber: a) a teoria objetivo-formal (defende que autor 
vem a ser a pessoa que realiza a ação descrita no tipo legal de delito); b) 
a teoria subjetiva (autor é a pessoa que pratica o delito no seu próprio 
interesse e com a vontade de assumir essa posição; c) teoria objetivo-
material (autor é a pessoa que essencialmente o causa, quem contribui 
decisivamente para a sua consumação; d) teoria objetiva ou do domínio 
do fato (autor é a pessoa que possui o domínio final do fato. Qualquer que 
seja a teoria adotada para o caso em análise, verifica-se a impossibilidade 
de o estrangeiro português, no caso, ser considerado autor de delito 
contra o ordem tributária, co-autor ou partícipe. 
Há, portanto, pela impossibilidade jurídica de ter sido 
praticado o delito tributário que se está pretendendo imputar ao 
estrangeiro aqui mencionado, por ausência de justa causa para a 
instauração do inquérito policial. 






Em Direito Penal deve o intérprete e o aplicador da lei ter o 
máximo de cuidado com a conhecida frase de Enrico Ferri: 
Dependendo da verdade psíquica, o simples gesto de 
alcançar uma esmola a um mendigo pode ser um ato de 
filantropia, de ostentação ou de corrupção. 
O Direito Penal trabalha com a verdade e com a legalidade. 
Estes valores, no Direito Penal, devem ser preservados para que a 
dignidade da pessoa humana e a valorização da cidadania sejam 
absolutamente respeitados. 
A instauração de um inquérito contra uma pessoa quando não 
há justa causa para tal proceder, pela impossibilidade jurídica desde logo 
demonstrada de ter sido autor do delito em tese apontado como possível 
de ter sido cometido, constitui ato de suma agressão, violador do direito 
de paz e de tranquilidade assegurados ao ser humano pelo Estado 
Democrático de Direito. E o caso em análise. 
Registramos, na linha do que acabamos de afirmar, o 
precedente jurisprudencial abaixo indicado: 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. APROPRIAÇÃO 
INDÉBITA. ANULAÇÃO. AÇÃO PENAL. Cuida a questão de 
saber a possibilidade de se instaurar ação penal em desfavor 
de administradores de pessoas jurídicas inadimplentes 
perante o Fisco Previdenciário pelo simples fato de serem os 
denunciados detentores de poderes de gestão 
administrativa. A jurisprudência deste Superior Tribunal e do 
STF entende que, nos crimes praticados no âmbito das 
sociedades, a detenção de poderes de gestão e 
administração não é suficiente para a instauração da ação 
penal, devendo a denúncia descrever conduta da qual possa 
resultar a prática do delito. Esclareceu a Min. Relatora que, 
em nosso ordenamento jurídico, não é admitida a 
responsabilidade penal objetiva; para haver a procedência 
da inicial acusatória deve ficar demonstrado o nexo causal 
entre a conduta imputada ao denunciado e o tipo penal 
apresentado. Está-se exigindo apenas que se exponha, na 
inicial acusatória, qual a conduta perpetrada pelo 
denunciado que culminou efetivamente no delito, porque o 
simples fato de deter poderes de gestão não tem capacidade 
(nexo de causalidade) lógica de se concluir pela prática do 






delito em questão (art. 168-A do CP), que prescinde de uma 
ação especifica a ser demonstrada na denúncia. Assim, a 
Turma, ao prosseguir o julgamento, concedeu a ordem para 
determinar a anulação da ação penal instaurada contra os 
pacientes sem prejuízo de eventual oferecimento de nova 
denúncia. HC 53.305-SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, julgado em 24/5/2007. 
Na mesma linha horizontal de pensar, defendemos que a 
responsabilidade penal não deve ser confundida com a responsabilidade 
tributária. Esta tem natureza civil pelos efeitos patrimoniais produzidos. 
A responsabilidade penal produz consequências na pessoa do 
agente, pelo que está rigorosamente submetida aos princípios 
constitucionais da intranscendência – art. 5º, inc. XLV – e da 
individualização da pena – art. 5º inc. XLVI – todos da Constituição 
Federal de 1988. Por tal razão, qualquer acusação há de ser clara, 
definida e considerando diretamente a ação produzida pelo investigado. 
Não devemos nos afastar do entendimento de que as condutas 
elencadas no artigo 1º da Lei n. 8.137 possuem como elemento subjetivo 
do tipo o querer (dolo direto) ou a assunção do risco de suprimir ou 
reduzir o tributo (dolo eventual), "uma vez que, segundo os ensinamentos 
do insigne Promotor e Professor, Fernando Galvão, o conceito de dolo 
encontra-se relacionado com a vontade de violar a norma jurídica, 
realizando a conduta proibida descrita no tipo incriminador". 
Este elemento subjetivo do tipo, aliado à ausência de previsão 
culposa, faz-nos concluir que os tipos penais da lei são, sem exceção, 
dolosos. A supressão ou a redução de tributo de forma culposa estaria 
excluída em face da aplicabilidade subsidiária do Código Penal, o qual 
prevê, em seu artigo 20, a excepcionalidade do tipo culposo ao preceituar 
que 'salvo os casos expressos em lei, ninguém pode ser punido por fato 
previsto como crime, senão quando o pratica dolosamente'. Outrossim, a 
teoria do domínio do fato só merece aplicação na responsabilidade 
tributária. Não há campo, em nosso ordenamento jurídico penal, em face 






da sua vinculação ao princípio da legalidade, da mesma ser seguida no 
caso de apuração de ilícitos criminais. 
Tudo o que acima está destacado, embora se dirija 
diretamente à justa causa para o curso de ação penal, aplica-se, por 
derivação, ao inquérito policial. Este procedimento investigatório está, 
também, sujeito ao princípio da legalidade. Deve, também, rigorosa 
homenagem a tal princípio, pelo que não deve investigar, sob pena de 
praticar coação, quem não tem qualquer possibilidade jurídica de ser autor 
do pretenso delito considerado como, em tese, tendo sido consumado. 
Há mais ainda. A investigação iniciada pelo inquérito policial já 
mencionada cuida de delitos cometidos contra a ordem tributária. A 
respeito está pacificada a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no 
sentido de que só pode haver início de investigação penal e de instauração 
de ação penal a respeito, quando transitado em julgado o procedimento 
administrativo tributário que o reconheça como tendo sido praticado. É o 
que sobre o assunto informa a doutrina e a jurisprudência. Vejamos, entre 
tantas outras manifestações, as seguintes: 
Lais Vieira Cardoso, in "Crimes contra a ordem tributária e a 
representação fiscal para fins penais" (Texto extraído do Jus 
Navigandihttp://jus2.uol.com.br/ doutrina/texto.asp?id=3450, acessado 
em 10 de junho de 2009), comenta: 
Os crimes contra a ordem tributária ou práticas fraudulentas 
definidos nos arts. 1º e 2º da Lei n° 8.137/90 que visam 
reduzir, retardar ou suprimir a cobrança dos tributos 
possuem o seu tipo legal delimitado por esta legislação 
especifica mas, somente estarão definitivamente 
constituídos por meio de procedimento administrativo no 
qual se deva garantir a aplicação dos princípios da legalidade 
e da ampla defesa, inclusive com a discussão sobre a 
regularidade da constituição deste crédito e com a garantia 
de duplo grau. 
Para tanto, o art. 83 da Lei nº 9.430/96 dispõe que, para a 
Fiscalização poder encaminhar representação de crime 






contra a ordem tributária ao Ministério Público, necessário se 
faz que seja proferida a decisão final na esfera 
administrativa sobre a exigência riscai do credito tributário 
correspondente. 
Escreveu, mais adiante, a autora acima citada: 
A representação fiscal a que se refere o art. 83, da Lei 
9.430/96, estabeleceu limites para os órgãos da 
administração fazendária, ao determinar que a remessa ao 
Ministério Público dos expedientes alusivos aos crimes contra 
a ordem tributaria, definidos nos arts. 1º e 2º, da Lei nº 
8.137/90, somente será feita após a conclusão do processo 
administrativo riscai. (STF-Ac. HC n. 75.723-5-SP, DJ de 
06.02.1998, p. 5, Rel. Min. Carlos Velloso). A primeira 
decisão conclui pela limitação que se submete a 
administração fazendária de somente remeter ao Ministério 
Público os expedientes que denotarem a prática de crime 
contra a ordem tributária após a conclusão do processo, 
atendendo ao disposto no art. 83 da Lei nº 9.430/96. 
A seguir, a mesma autora, após mostrar divergência 
jurisprudencial sobre o assunto, assinala que: 
Ainda se discute se o artigo 83 da Lei nº 9.430/96 não é 
incompatível com o artigo 129, I da Constituição Federal, 
dizendo que: Art. 129. São funções institucionais do 
Ministério Público: I – promover, privativamente, a ação 
penal publica, na forma de lei. Nos explica o assunto Hugo 
de Brito Machado: Essa tese, data vênia, envolve um 
equivoco dos méis evidentes, pois o próprio dispositivo 
constitucional já deixa claro que a conduta do Ministério 
Público há de se desenvolver nos termos da lei. Ou, em 
outras palavras, deixou o constituinte livre o legislador 
ordinário para definir como pública, ou privada, a ação penal 
neste ou naquele crime, e definir a ação penal pública como 
condicionada ou incondicionada. Como se vê, a questão da 
disputa de poder entre o Ministério da Fazenda e o Ministério 
Público, deve ser tratada a nível de lei ordinária, e não no 
altiplano constitucional. 
Prossegue a referida autora, mais adiante, com a afirmação de 
que: 
O Ministro Edson Vidigal, manifestando-se sobre a existência 
ou não de inconstitucionalidade na determinação de somente 
o Fisco poder representar perante o Ministério Público após 
rindo o processo administrativo riscai, confirma o nosso 






entendimento explicando que: Não se trata, a toda 
evidência, de cerceamento da ação institucional do Ministério 
Público. O que a lei restringe e a ação da repartição 
fazendária, proibida agora como esteve quando da vigência 
da Lei nº 4.357/64, art. 11, § 3º, de remeter papéis, para 
fins de denúncia, ao Ministério Público, enquanto não se 
concluir, no processo administrativo, sobre a existência ou 
não da obrigação tributaria. Isto e, o crime em tese contra a 
ordem tributaria, somente despontara, em principio, 
configurado ao término do procedimento administrativo. Não 
é mais um simples auto de infração, resultante quase 
sempre de apressadas, conquanto tensas inspeções, o 
instrumento com potencialidade indiciária suficiente para 
instruir uma denúncia criminal. Inconstitucionalidade é 
quando a lei, em seus requisitos formais e materiais, não 
encontra adequação com a constituição, ou seja, quando a 
sua proposição soa esquisito e colide com a harmonia que 
resume em si o corpo e o espírito da Constituição. 
A autora, finalmente, conclui: 
A garantia prevista no art. 83 da Lei nº 9.430/96 ainda mais 
se justifica por se compatibilizar com os princípios de direito 
renal, uma vez que reafirma a presunção de inocência 
constante do inc. LVII do art. 5 da Constituição Federal. 
Referido dispositivo diz que ninguém será considerado 
culpado até o trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória e, portanto, não se justifica o início da ação 
penal por iniciativa da própria fiscalização, se ao mesmo 
tempo esta se encontra revisando o seu lançamento. A 
ausência de elementos suficientes para formar a sua 
convicção faria com que a decisão em lide penal, ficasse 
suspensa até o final da lide administrativa, decidindo pela 
existência ou não de crédito tributário e se houve ou não a 
prática de atos ilícitos pelo contribuinte. 
A regra do art. 83 confirma também o devido processo legal 
e duplo grau: cerceamento do direito de ampla defesa 
constitucionalmente amparado pelo que dispõe a nossa 
Carta Magna em seu art. 5º, incisos LIV, LV e LVII: 'LIV – 
Ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o 
devido processo legal.' 'LV – aos litigantes, em processo 
judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios 
e recursos a ela inerentes'; 'LVII – ninguém será 
considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 
penal condenatória'......................................................... 
Este estudo, não visou esgotar o tema tão amplo, da 
representação fiscal para rins penais devido à amplitude de 






conceitos que envolve, mas possibilitou fazermos as 
seguintes observações: 
1. O que a norma contida no art. 83, da Lei nº 9.430/96 
determina é a impossibilidade da Administração Pública fazer 
a representação riscai pelos crimes definidos nos arts. 1º e 
2º da Lei nº 8.137/90 com base em crédito tributário 
declarado por lançamento ainda não definitivo, passível, 
pois, de desconstituição por processo administrativo fiscal, o 
que violaria o princípio do devido processo legal que, por sua 
vez, abrange a ampla defesa, o contraditório e a garantia de 
duplo grau. 
2. Tal fato não viola a autonomia das instâncias 
administrativa e penal, uma vez que o art. 129, I da 
Constituição Federal determina como função institucional do 
Ministério Público promover privativamente a ação penal 
pública nos termos que definir lei ordinária cabendo, 
portanto, a este dispositivo legal, determinar se a ação penal 
publica será ou não condicionada, bem como os demais 
requisitos para a propositura da ação. 
É de ser considerado que o Ministro Sepúlveda Pertence, STF, 
ao relatar o HC n. 81.611, DJ de 13.05.2005, levou a Corte Suprema a 
definir que o tipo previsto no art. 1º da Lei nº 8.137, de 1990, é de 
resultado, caracterizando como condição objetiva de punibilidade a 
existência de lançamento tributário em definitivo. 
Por encontrar-se pacificado esse entendimento no âmbito do 
STF, o Min. Gilmar Mendes, no HC n. 88162/MS, decidiu que: 
A existência do crédito tributário é pressuposto para a 
caracterização do crime contra a ordem tributária, não se 
podendo admitir denúncia penal enquanto pendente o efeito 
preclusivo da decisão definitiva em processo administrativos. 
Em face desse posicionamento predominante no STF, não 
pode ser instaurada qualquer investigação para apurar delitos contra a 
ordem tributária sem que tenha havido o "prévio exaurimento na esfera 
administrativa para que os órgãos de persecução penal possam objetivar 
uma suposta condenação no juízo criminal, haja vista que o trânsito em 
julgado administrativo declararia a existência do crédito tributário 






suprimido ou reduzido pelo contribuinte". (Laís Vieira Cardoso, artigo já 
citado). 
A respeito, merecem conferência os dois acórdãos abaixo 
anotados: 
HC 89739 / PB – PARAÍBA. HABEAS CORPUS. Relator: Min. 
CEZAR PELUSO. Julgamento: 24/06/2008 Órgão Julgador: 
Segunda Turma. Publicação: DJe-152 DIVULG 14-08-2008 
PUBLIC 15-08-2008. Parte(s): PACTE.(S): DANIEL DOS 
SANTOS MOREIRA. PACTE.(S): MARIA MADALENA BRAZ 
MOREIRA. PACTE.(S): RANIERY MAZZILLI BRAZ MOREIRA. 
PACTE.(S): ELIEZER DOS SANTOS MOREIRA. PAC-TE.(S): 
JOSÉ VALDISTÉRIO GARCIA OU JOSÉ VALDISTÉLIO GARCIA 
OU JOSÉ VADISTELIO GARCIA. IMPTE.(S): TANEY QUEIROZ 
E FARIAS E OUTRO(A/S). ADV.(A/S): JOSÉ LUIZ CLEROT. 
COATOR(A/S)(ES): SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
EMENTA: 1. AÇÃO PENAL. Denúncia. Imputação do crime de 
lavagem de dinheiro. Art. 1º, VII, da Lei nº 9.613/98. 
Corrupção ativa como crime antecedente. Indícios sufi-
cientes da sua existência. Instrução hábil da denúncia 
daqueloutro. Aptidão reconhecida. Inteligência do art. 2º, II 
e § 1º, da Lei n° 9.613/98. Provas fundantes da imputação 
de outro crime figuram indícios do crime antecedente ao de 
lavagem de dinheiro e, como cais, bastam ao recebimento 
de denúncia do delito consequente. 2. AÇÃO PENAL. Tributo. 
Crimes contra a ordem tributária, ou crimes tributários. Art. 
1º, I e III, da Lei nº 8.137/90. Delitos materiais ou de 
resultado, que é o de suprimir ou reduzir tributo (caput do 
art. 1º). Procedimento administrativo não encerrado. 
Lançamento não definitivo. 
Delitos ainda não tipificados. Extinção do processo quanto a 
imputação correspondente. HC concedido, em parte, para 
esse rim. Crime material contra a ordem tributaria não se 
tipifica antes do lançamento definitivo de tributo devido. 
Decisão: A Turma, a unanimidade, conheceu, em parte, da 
impetração e, na parte conhecida, deferiu-a, também em 
parte, nos termos do voto do Relator." 
HC 89965 / RJ – RIO DE JANEIRO. HABEAS CORPUS. 
Relator: Min. GILMAR MENDES 
Julgamento: 06/02/2007. Órgão Julgador: Segunda Turma. 
Publicação: DJ 09-03-2007 PP-00052. Parte(s): PACTE: 
NEWTON JOSÉ DE OLIVEIRA NEVES. IMPTE: MARCELLUS 






GLAUCUS GERASSI PARENTE. COATOR: SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
EMENTA: Habeas Corpus. 1. Pedido de trancamento da ação 
penal. 2. Crimes de: i) falsidade ideológica (CP, art. 299); ii) 
sonegação de contribuição previdenciária (CP, art. 337-A); 
iii) evasão de divisas (Lei nº 7.492/1986, art. 22, caput; e 
art. 22, segunda parte do parágrafo único); iv) lavagem de 
bens e valores (Lei nº 9.613/1998, art. 1º, inciso VI; e § 2º, 
inciso II); v) gestão fraudulenta de instituições financeiras; 
vi) frustração a direitos trabalhistas; vii) formação de 
quadrilha (CP, art. 288); e viii) sonegação fiscal (Lei nº 
8.137/1990, art. 1º, I e art. 2º, I). 3. Alegações da defesa: 
a) falta de justa causa para a persecução penal quanto ao 
crime de sonegação fiscal pela inexistência do procedimento 
administrativo prévio para a sua apuração e; b) inépcia da 
denúncia oferecida pelo Parquet Federal em desfavor do 
paciente. 4. Descrição das etapas do procedimento 
administrativo e dos desdobramentos do processo 
administrativo-fiscal. No caso concreto, não há elementos 
que indiquem a existência de crédito definitivamente 
constituído cm face do paciente. Não há, nos autos, indício 
de procedimento que tenha se exaurido de modo definitivo 
perante a instância administrativo-fiscal. Com relação aos 
delitos de sonegação fiscal que ainda não tenham sido 
devidamente apreciados, de modo definitivo, na instância 
administrativo-fiscal, configura-se patente situação de 
constrangimento ilegal apta a ensejar o deferimento da 
ordem, nos termos dos precedentes firmados por esta Corte 
(ADI nº 1.571/DF, de minha relatoria, Pleno, maioria, DJ 
30.04.2004; HC nº 84.423/RJ, Rel. Min. Carlos Britto, 
Primeira Turma, por maioria, DJ 24.09.2004; HC nº 
85.207/RS, Rel. Min. Carlos Velloso, 2ª Turma, unânime, DJ 
29.04.2005; HC nº 81.611/ DF, Rel. Min. Sepúlveda 
Pertence, Pleno, maioria, DJ 13.05.2005; e HC nº 
85.949/MS, Primeira Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, ordem 
parcialmente deferida, unânime, DJ 06.11.2006). 5. Não 
obstante o reconhecimento de falta de justa causa para a 
apuração dos crimes tributários, no caso, a peça acusatória 
descreveu a ocorrência, ao menos em tese, de outros 
delitos. Não é possível declarar a peça acusatória como 
inepta porque os fatos criminosos estão narrados, bem como 
as suas circunstâncias, assim como estão presentes a 
qualificação do acusado e a classificação dos crimes, nos 
termos do art. 41 do CPP. 6. Ordem parcialmente concedida 
para que a ação penal instaurada na origem seja trancada 
tão-somente com relação aos delitos de sonegação fiscal (Lei 
nº 8.137/1990, art. 1º, inciso I e art. 2º, I) que ainda 
estejam em discussão no âmbito administrativo-fiscal, sem 
prejuízo, porém, de que a persecução penal persista com 











1. A pessoa jurídica estrangeira, sob pena de nulidade de 
pleno direito, necessita, para adquirir imóvel rural para exploração 
agrícola, situado no Brasil, de, primeiramente, apresentar projeto para tal 
empreendimento ao Ministério da Agricultura que, após ouvir os órgãos e 
setores competentes, deferirá, se aprová-lo, por a exigência legais terem 
sido cumpridas, o pedido de compra do bem. Registramos que há corrente 
em sentido contrário, entendendo que a legislação acima mencionada está 
revogada. 
2. A autorização da autoridade administrativa para compra do 
imóvel rural com projeto aprovado deverá ser transcrita na escritura 
definitiva e na transcrição do imóvel no Registro de Imóvel, sob pena de 
nulidade do título de domínio. 
3. O vendedor que aceitar vender imóvel rural destinado à 
exploração agrícola ou pecuária para empresa estrangeira sem haver 
comprovação da autorização das autoridades brasileiras para o 
comprador, está sujeito, por ser nulo de pleno direito o referido negócio 
jurídico sem tal consentimento, a devolver, devidamente corrigidas 
monetariamente, as importâncias recebidas pela venda ilegal efetuada, 
por ter concorrido para a ilicitude. 
4. A escritura definitiva de compra de imóvel rural por pessoa 
jurídica estrangeira para exploração agrícola ou pecuária sem autorização 
das autoridades administrativas brasileiras é ato jurídico nulo, podendo, 
contudo, ser afastada a nulidade, por efeito de convalidação da exigência 
mesmo que seja concedida posteriormente. Essa nulidade não é de 






caráter absoluto, salvo se a autoridade administrativa apurar fatos que 
não indiquem a compra do bem por pessoa jurídica estrangeira, 
considerando-se os interesses nacionais. 
5. Os delitos contra a ordem tributária só podem ser apurados 
após a conclusão definitiva do procedimento administrativo tributário a ser 
conduzido pelo Fisco, onde o não pagamento do tributo (obrigação 
principal) e/ou qualquer outra irregularidade (obrigação acessória) 
tenham sido definitivamente reconhecidas. 
6. É imperioso o princípio da legalidade tributária no 
ordenamento jurídico penal brasileiro, pelo que só pode ser iniciada 
investigação policial contra a pessoa que diretamente praticou o delito ou 
concorreu para a sua consumação. No caso em análise, o estrangeiro não 
foi autor, nem partícipe em qualquer ato delituoso. 
7. Pessoa física portuguesa e sediada em Portugal que 
constitui procurador no Brasil lhe outorgando os poderes da cláusula "ad 
negotia" não pode responder por delitos penais tributários que o 
representante tenha, em tese, praticado sem qualquer autorização e 
ratificação do outorgante. O conceito de responsabilidade penal está 
diretamente vinculado ao fato da ilicitude ter sido praticada diretamente 
pela pessoa tísica ou que para a sua consumação tenha concorrido de 
forma direta (co-autoria) ou indireta (participação). 
8. Há ausência absoluta de justa causa para a instauração de 
inquérito policial contra pessoa física estrangeira que não praticou o 
pretenso delito que se afirma ter sido consumado, especialmente por 
haver impossibilidade jurídica de ser considerado como autora por residir 
e ter domicílio em Portugal e os fatos terem sido praticados, pelo seu 
procurador, no Brasil, sem a sua participação e manifestação de vontade 
delituosa. 






9. As pessoas físicas e estrangeiras que optarem por fazer 
investimentos no Brasil devem observar o documento denominado de 
GUIA LEGAL PARA O INVESTIDOR ESTRANGEIRO publicado pelo Ministério 
das Relações Exteriores. 
10. Não há crime e lavagem de dinheiro pelo fato de o 
pagamento do imóvel rural ter sido feito via depósito em bancos 
estrangeiros. O crime de lavagem de dinheiro caracteriza-se, 
essencialmente, pela prática de se transformar dinheiro adquirido em 
transações ilícitas como tendo sido originário de negócios jurídicos lícitos. 
Lavagem de dinheiro, expressão típica brasileira, ou branqueamento de 
capitais, expressão utilizada pelos portugueses europeus, é um tipo de 
crime decorrente de  
prática econômico-financeira que têm por finalidade 
dissimular ou esconder a origem ilícita de determinados 
ativos financeiros ou bens patrimoniais, de forma a que tais 
ativos aparentem uma origem lícita ou a que, pelo menos, a 
origem ilícita seja difícil de demonstrar ou provar. É dar 
fachada de dignidade a dinheiro de origem ilegal, conforme 
definição que se encontra cunhada na wikipedia 
(www.wikipedia.com). 
É delito que recebe intensa preocupação do Direito 
Internacional que possui, hoje, vários instrumentos para combatê-lo, com 
destaque para a Convenção de Viena de 1988, a Convenção contra o 
Crime Organizado Trans-nacional de 2000, e a Convenção contra a 
Corrupção de 2003. O Grupo de Ação Financeira Internacional sugeriu a 
criminalização logo nas suas primeiras recomendações, emitidas em 1990. 
O Brasil assinou a Convenção de Viena e, em março de 1998, aprovou a 
Lei nº 9.613, que tipifica o crime de lavagem de dinheiro, bem como 
adota a Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986, o Decreto nº 2.799, de 
08.10.98, a Portaria nº 330, de 18 de dezembro de 1998, do Ministro de 
Estado da Fazenda, a Portaria nº 350, de 16.10.02, do Ministro de Estado 
da Fazenda e a Lei Complementar nº 105, de 10.01.2001, como 
instrumentos legais para evitá-lo e puni-lo. O Banco Central do Brasil, no 






cumprimento da legislação existente a respeito, expediu, em 22 de 
dezembro de 2006, a Circular 3.339, que dispõe acerca dos 
procedimentos a serem observados pelos bancos múltiplos, bancos 
comerciais, caixas econômicas, cooperativas de crédito e associações de 
poupança e empréstimo para o acompanhamento das movimentações 
financeiras de pessoas politicamente expostas ou PEPs (da sigla inglesa 
para politically exposed persons) – voltada especialmente para detentores 
de cargos políticos, membros dos poderes Executivo e Judiciário e 
profissionais que ocupam cargos relevantes na Administração Pública, 
bem como seus familiares em primeiro grau, que passam a ser 
acompanhados com mais rigor. 
Não está descrito, em nenhum dos artigos da legislação acima 
anotada, que a remessa de dinheiro legal para o Brasil, por estrangeiro, 
para adquirir imóvel rural seja considerado crime de lavagem de dinheiro. 
Impera, portanto, o princípio da legalidade penal. 
11. Não é CRIME ADQUIRIR IMÓVEL NO BRASIL 
COLOCANDO DINHEIRO PRÓPRIO E LEGAL EM CONTA INDICADA 
PELO VENDEDOR, NO EXTERIOR. Inexiste qualquer proibição em nossa 
legislação que o cumprimento da obrigação em dinheiro assumida por 
comprador estrangeiro de imóvel no Brasil, o pagamento do negócio 
jurídico celebrado, seja feita por via de depósito da quantia em conta do 
vendedor, por este indicada, situada no estrangeiro, notadamente, 
quando o comprador é estrangeiro. A obrigação é considerada cumprida e 
sem nenhuma repercussão criminal e tributária. 
12. Não EXISTE A OCULTAÇÃO QUANDO OS VALORES 
TRANSFERIDOS PARA VENDEDOR FORAM, POR ESTE ÚLTIMO, 
UTILIZADOS DE FORMA DIVERSA. O vendedor brasileiro que recebe, 
por via de contas que têm em bancos estrangeiros, valores decorrentes de 
venda de imóvel a pessoa física não brasileira, tem por obrigação fiscal 
registrar a transação no Banco Central e declará-la perante o fisco. A sua 






situação passa a ser a mesma do brasileiro que mantém conta no exterior, 
o que é permitido desde que as exigências legais sejam cumpridas, 
especialmente a da não ocultação. 
13. O conceito de repatriar dinheiro pode ter sua base 
vinculada a duas origens: lícita e ilícita. Em se tratando de dinheiro de 
origem lícita, como é o caso que está sendo analisado, não há proibição 
do dinheiro estrangeiro vir para o Brasil e ser aplicado em imóvel. O 
estrangeiro deve ter CPF no Brasil e constituir procurador que será o 
responsável para responder por todos os seus atos perante a Receita 
Federal. Há de ter, contudo, a atenção para que a remessa de dinheiro do 
exterior para investimento no Brasil seja registrada no Banco Central do 
Brasil, preenchendo formulários dos valores e prestando outras 
informações, para que não seja tributada. Feita a remessa em euros, o 
remetente faz a conversão para real, o que pode ser realizado em 
qualquer instituição financeira no Brasil. 
Cumprindo essas formalidades, a remessa não terá nenhum 
problema com o Fisco. Há de ter cuidado, contudo, o remetente, quando 
realizar remessa de forma direta. A fiscalização da Polícia Federal pode 
apreender o dinheiro remetido e instaurar procedimento de perda do 
mesmo. 
14. Não é crime a PRÁTICA DE AQUISIÇÃO DE IMÓVEL 
SITUADO NO BRASIL COM PAGAMENTO A BRASILEIRO NO 
EXTERIOR, ISTO É, para o estrangeiro que adquiriu o imóvel e efetuou o 
pagamento a brasileiro em moeda diferente do real. O crime de evasão de 
divisas está previsto no art. 22 da Lei 7.492/86 da seguinte forma:  
Art. 22. Efetuar operação de câmbio não autorizada, com o 
fim de promover evasão de divisas do País: Pena – Reclusão, 
de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. Parágrafo único – 
incorre na mesma pena quem, a qualquer título, promove, 
sem autorização legal, a saída de moeda ou divisa para o 
exterior, ou nele mantiver depósitos não declarados à 
repartição federal competente. 






O referido delito está descrito como sendo uma norma penal 
em branco, em face das expressões "não autorizada" e ''sem autorização" 
contidas na descrição do tipo. Cabe ao Conselho Monetário Nacional 
expedir tais normas, isto é, definir o que se constitui operação de câmbio 
não autorizada para cumprimento pelo Banco Central. Este, também, 
pode expedi-las com o mesmo fim. Só se configura, portanto, o crime de 
evasão de divisas quando há um ilícito cambial, na forma que uma das 
autoridades administrativas já mencionadas determinar. 
O art. 65, da Lei nº 9.069, de 1995, passou a considerar como 
prática do crime de evasão de divisas efetuar operação cambial sem a 
intermediação de um estabelecimento bancário, envolvendo valores acima 
de R$ 10.000,00, com o especial fim de enviar esses recursos para o 
exterior. Uma outra conduta típica corresponde à remessa de valores para 
o exterior, em quantia superior ao equivalente a R$ 10.000,00, realizada 
sem a necessária transferência bancária, ou desacompanhada da 
Declaração de Porte de Valores (DPV) quando a remessa é feita em 
espécie. No mesmo patamar criminal incorre quem mantiver depósito no 
exterior, não declarado ao Banco Central, em valores superiores ao 
equivalente a US$ 100.000,00 (Circulares BACEN nºs 3.225/2004, 
3.278/2005 e 3.313/2006). A declaração do depósito no exterior deve ser 
endereçada, atualmente, ao Banco Central e não à Receita Federal. 
Em face desse ordenamento jurídico, no caso analisado, não 
há prática de crime de evasão de divisas a ser imputado ao comprador do 
imóvel. O pagamento do imóvel adquirido no Brasil, no caso em análise, 
foi efetuado uma parte, a maior, com moeda estrangeira depositada em 
conta no exterior. Nenhum real saiu do Brasil de modo irregular por parte 
do comprador. Este, consequentemente, nenhum delito cometeu. Não há 
proibição do estrangeiro pagar no exterior, com moeda de sua 
nacionalidade, as obrigações assumidas no Brasil. Difere a situação do 
vendedor. Este, no momento em que passou a ter depósito no estrangeiro 
em decorrência de transação imobiliária realizada no Brasil, está obrigado 






a cumprir as exigências do Banco Central e da fiscalização. Deverá, 
imediatamente, fazer as declarações devidas e recolher, quando for o 
caso, os impostos devidos. O fato de o pagamento ter sido feito no 
estrangeiro, em moeda que não o real, não desnatura o negocio jurídico, 
nem gera qualquer responsabilidade para o comprador do imóvel, 
transação feita por empresa da qual é sócio majoritário por via de uma 
terceira empresa. Gera, sim, obrigações administrativas e fiscais para o 
vendedor do imóvel que, por ser brasileiro e ter conta bancaria no 
exterior, deverá cumprir as exigências de transparências fiscais a respeito. 
15. Entendemos que há ilícitos penais cometidos em tese, haja 
vista que a fiscalização ainda não apurou definitivamente se infrações 
tributárias foram praticadas. Estas, porém, se forem tidas como 
consumadas, não foram cometidas pelo estrangeiro mencionado, em face 
do que já argumentamos a respeito da autoria e da participação penal, 
que têm conceitos diferentes para a área tributária. Os crimes contra a 
ordem tributária só se consumam, definitivamente, quando a autoridade 
administrativa apura, definitivamente, que a infração se concretizou e fixa 
os valores a serem recolhidos à Fazenda Pública, quer os decorrentes das 
obrigações tributárias principais, quer os decorrentes das obrigações 
tributárias acessórias. Na hipótese em debate os sujeitos ativos das 
obrigações tributárias serão o vendedor, os mandatários e a pessoa 
jurídica que adquiriu, por último, o imóvel. 
O pagamento, de imediato, dos impostos devidos (obrigações 
principais) e das multas aplicadas (obrigações acessórias), determina a 
extinção da punibilidade de qualquer tipo penal e extingue qualquer ação. 
A empresa tida como compradora do imóvel, por determinação da pessoa 
física, já determinou a retificação e a ratificação da escritura de compra e 
venda do imóvel e o pagamento dos impostos remanescentes que estão a 
incidir sobre esse ato. Está a demonstrar a sua vontade para regularizar a 
situação fiscal, numa prova inequívoca de que não praticou nenhum delito 






penal. O pagamento dos tributos devidos impede que qualquer inquérito 
policial e ação penal sejam instaurados contra qualquer pessoa. 
16. O equívoco na escritura foi praticado pelo procurador. No 
instante em que o outorgante da procuração determinou que a empresa 
que controla e que adquiriu o imóvel pedisse, o que fez, a retificação e 
ratificação da escritura, pretendendo sanar o vício, está a demonstrar que 
ele não aprovou o ato do seu procurador. Nenhum delito, portanto, 
praticou o outorgante da procuração porque não foi autor do ato ilícito, do 
ato viciado. A convalidação do negócio jurídico pode ser celebrada, 
conforme expomos no curso do parecer. Não somente a convalidação no 
referente à ausência de autorização administrativa para a compra do 
imóvel rural destinado a exploração agrícola, como, também, a que 
envolve as exigências fiscais. 
17. O contrato de promessa de compra e venda do imóvel foi 
celebrado entre pessoa física e o vendedor. Cumprido o referido contrato 
de promessa, a escritura definitiva foi outorgada a uma empresa que tem 
como sócio controlador outra empresa da qual a pessoa física é sócia 
majoritária. A realidade dos fatos demonstra que, primeiramente, houve 
uma compra e venda consumada entre o vendedor e a pessoa física. 
Depois, a pessoa física resolveu passar o imóvel para o patrimônio de uma 
pessoa jurídica, com o que concordou o vendedor. A promessa de compra 
e venda que existia entre vendedor e a pessoa física deu origem a uma 
escritura definitiva outorgada pelo vendedor a uma pessoa jurídica, isto é, 
um novo contratante. Para efeitos fiscais, não temos dúvida de que houve 
uma nova transação, uma nova transmissibilidade do imóvel. Dois 
negócios jurídicos foram celebrados: o primeiro entre o vendedor e a 
pessoa física. O segundo entre a pessoa física e a pessoa jurídica que 
adquiriu o imóvel, tendo o vendedor aceitado passar, desde logo, o bem 
para a pessoa jurídica. 






Dois fatos geradores tributários ocorreram e, 
consequentemente, duas obrigações nasceram. Uma decorrente do 
negócio jurídico entre as duas pessoas físicas. Outra decorrente do 
negócio jurídico entre a pessoa física e a pessoa jurídica. São devidos, 
quanto ao primeiro fato gerador, imposto ao Município pela transmissão 
do imóvel (ITBI), de responsabilidade da pessoa física, e à União, de 
responsabilidade do vendedor, pelo lucro obtido (IR). Em face do segundo 
negócio jurídico, que na verdade, foi a venda do imóvel para a pessoa 
jurídica, venda esta que foi feita pela pessoa física, não obstante na 
escritura tenha constado o vendedor originário como outorgante, surgiu 
um novo fato gerador: a transmissibilidade do imóvel para a empresa 
jurídica. 
É devido, consequentemente, um novo ITBI, desta feita da 
responsabilidade da pessoa jurídica. 
O vendedor que, de fato, foi à pessoa física, deverá pagar à 
União o lucro que, se for o caso, tiver obtido com essa nova transação. O 
vendedor do imóvel não tem uma segunda obrigação tributária com a 
União, para rins de Imposto de Renda. Ele só obteve um lucro. Necessita, 
tão somente, explicar ao risco essa situação extravagante. Aplica-se à 
situação complexa que estamos a analisar os artigos seguintes do Código 
Tributário Nacional: 
a) Art. 109. Os princípios gerais de direito privado utilizam-
se para pesquisa da definição, do conteúdo e do alcance de 
seus institutos, conceitos e formas, mas não para definição 
dos respectivos efeitos tributários. 
Art. 116. Salvo disposição de lei em contrário, consideram-
se ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos: I – 
tratando-se de situação de fato, desde o momento em que o 
se verifiquem as circunstâncias materiais necessárias a que 
produza os efeitos que normalmente lhe são próprios; II – 
tratando-se de situação jurídica, desde o momento em que 
esteja definitivamente constituída, nos termos de direito 
aplicável. Parágrafo único. A autoridade administrativa 
poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados 






com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador 
do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da 
obrigação tributária, observados os procedimentos a serem 
estabelecidos em lei ordinária. (Parágrafo incluído pela Lcp 
nº 104, de 10.1.2001). 
Art. 117. Para os efeitos do inciso II do artigo anterior e 
salvo disposição de lei em contrário, os atos ou negócios 
jurídicos condicionais reputam-se perfeitos e acabados: I – 
sendo suspensiva a condição, desde o momento de seu 
implemento; II – sendo resolutória a condição, desde o 
momento da prática do ato ou da celebração do negócio. 
Art. 118. A definição legal do fato gerador e interpretada 
abstraindo-se: I – da validade jurídica dos atos efetivamente 
praticados pelos contribuintes, responsáveis, ou terceiros, 
bem como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos; II 
– dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos. 
Art. 123. Salvo disposições de lei em contrário, as 
convenções particulares, relativas a responsabilidade pelo 
pagamento de tributos, não podem ser opostas à Fazenda 
Pública, para modificar a definição legal do sujeito passivo 
das obrigações tributárias correspondentes. 
18. Há o fato comprovado de que o imóvel foi vendido, 
diretamente, para a pessoa jurídica pela pessoa física compradora do 
mesmo. 
A referida pessoa jurídica deve comprovar perante o fisco 
disponibilidade de caixa para tal aquisição. Essa disponibilidade pode ser 
demonstrada por via de aumento de capital, em dinheiro, que deve ter 
ocorrido, ou por empréstimos a ela concedidos para tal fim. Não se pode 
deixar sem exame o fato de que a pessoa física não é a sócia majoritária 
da pessoa jurídica. A sócia majoritária desta empresa é uma outra pessoa 
jurídica da qual a pessoa física vendedora do imóvel é sócia majoritária. 
Há de ser observado que temos, na hipótese, vários negócios 
jurídicos independentes e cada um gerando fato gerador tributário isolado. 
Não afastamos a hipótese do imóvel ser incorporado ao capital da 
empresa, ou já ter sido. De qualquer modo, há de determinadas 
formalidades legais serem cumpridas. O Capital Social de qualquer 






empresa coletiva poderá ser formado mediante contribuições em dinheiro 
ou qualquer espécie de bens suscetíveis de avaliação em dinheiro, 
conforme disposto no artigo 7º da Lei nº 6.404/1976. 
Sendo em bens, estes serão avaliados por 3 (três) peritos ou 
por empresa especializada, nomeados em Assembleia Geral dos 
subscritores, se a empresa for S/A, ou pelos sócios majoritários, se LTDA., 
convocada pela imprensa e presidida por um dos fundadores, instalando-
se em primeira convocação com a presença de subscritores que 
representem metade, pelo menos, do Capital Social, e em segunda 
convocação com qualquer número. Os peritos ou a empresa avaliadora 
deverão apresentar laudo fundamentado, com a indicação dos critérios de 
avaliação e dos elementos de comparação adotados e instruídos com os 
documentos relativos aos bens avaliados, e estarão presentes à 
assembleia que conhecer do laudo, a fim de prestarem as informações 
que lhe forem solicitadas. Havendo aceitação dos valores apresentados, os 
bens passam a incorporar o Capital Social da companhia. Por sua vez, se 
a assembleia não aprovar a avaliação ou o subscritor não aceitá-la, ficará 
sem efeito o projeto de constituição da companhia. A transferência dos 
bens do subscritor – pessoa física ou jurídica – para a sociedade é um ato 
de alienação e, como tal, exige, para sua validade, o cumprimento das 
formalidades próprias desse ato (STF, RE nº 85.100-3 SP, D.J.U 
19.05.1978) e, quando exigidos, o pagamento de tributos. 
A incorporação de imóveis para a formação do Capital Social 
dispensa a exigência de escritura pública, mas requer registro no Cartório 
de Registro de Imóveis, para comprovar a propriedade. Nesta hipótese, 
será registrada a escritura pública de constituição da companhia ou a ata 
de assembleia de constituição da companhia ou aquela que deliberar 
sobre aumento de capital. Não incidirá ITBI sobre a transmissão de bens 
incorporados ao patrimônio da companhia para formação do Capital 
Social, salvo se a atividade preponderante da sociedade for a compra e 
venda desses bens, locação de imóveis ou arrendamento mercantil. 






Esclarecemos que, em caso de subscritor casado, é exigida a outorga 
uxória, conforme previsto no artigo 1.647, inciso II, do Código Civil. Esta 
é a orientação pregada pelo conteúdo do que está no site 
http://www.sesconms.org.br/notjer.asp?codcat=3&codigo=78, que 
entendemos compatível com o atual estágio do nosso ordenamento 
jurídico. 
 
 
